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Ata da 107ª Sessão Não Deliberativa, 
em 25 de agosto de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 
Presidência do Sr. Tião Viana 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Ber­
nardo Cabral, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEN Nº 164 DE 2000 
(N2 1.138/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, inci­
so I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n2 93.325, 
de 10 de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea a, 
e no art. 55, do Anexo I ao Decreto nº 3.414, de 14 de 
abril de 2000, submeto à apreciação de Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
RICARDO LUIZ VIANA DE CARVALHO, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata do Qua­
dro Permanente do Ministério das Relações Exterio­
res, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Suriname. 

Os méritos do Ministro Ricardo Luiz Viana de 
Carvalho, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de agosto de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso 

EM Nº 267/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 17 de agosto de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­

ção, e com o disposto no art. 1 6, inciso I, e nos arts. 56 

e 56. do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto n0 93.325, de 1º de outubro de 
1986, no art. 54, inciso 11, alínea a, e no art. 55, do 
Anexo I ao Decreto nº 3.414, de 14 de abril de 2000, 
submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa 
minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à 
indicação do Senhor Ricardo Luiz Viana de Carvalho, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diploma­
ta do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Suriname. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum vilae do Ministro Ri­
cardo Luiz Viana de Carvalho, que, juntamente com a 
mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE 
RICARDO LUIZ VIANA DE CARVALHO 

Nascido em Campos/RJ, em 10 de maio de 
1942. Filho de José Cândido de Carvalho e Edeacila 
Guimarães Viana de Carvalho. 

CPF: 02440997153 
CI: 9755-MRE 
Curso de Formação de Oficiais do Corpo de 

Armada da Marinha de Guerra do Brasil. CPCD, IRBr. 
Estágio na ONU. Estágio na OMS e OIT, Genebra. 
CAE,IRBr. 

Terceiro Secretário, 3 de fevereiro de 1970. 
Segundo Secretário, merecimento, 26 de abril 

de 1974. 
Primeiro Secretário, merecimento, 21 de junho 

de 1979 
Conselheiro, merecimento, 22 de dezembro de 

1962. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 29 

de junho de 1969. 
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Chefe da Seção Orçamentária, Divisão de Orça­
menta, 1971/72. 

Assessor do Chefe do Departamento de Admi­
nistração, 1972/74. 

Assistente do Secretário de Informações, 
1979/83. 

Secretário, substituto, de Informações, 1983/85. 

Assessor do Chefe de Gabinete do Ministro de 
Estado, 1983/85. 

Chefe da Divisão de Estados Americanos, 
1988/89. 

Chefe da Divisão de Assuntos Humanitários e 
do Meio Ambiente, 1989/90. 

1983. 

Bruxelas, Terceiro Secretário, 1974. 

Bruxelas, Segundo Secretário, 1974/77. 

Bruxelas, Encarregado de Negócios, 1977. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1977/79. 

Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1979. 
Zurique, Encarregado, em Missão Transitória, 

Londres, Conselheiro, 1985/88. 
Beirute, Encarregado de Negócios, em Missão 

Transitória, 1987. 

Caracas, Ministro Conselheiro, 1990/92. 

Paris, Delegação. Ministro Conselheiro, 1993/1997. 
Harare, Ministro-Embaixador, 1997/2000. 

Comissão Permanente do Controle de Nomea-
ções, 1973 (membro-suplente). 

Representante do MRE no Conselho Federal de 
Entorpecentes-CONFEN 1989. 

Assembléia Geral da OEA, São Salvador, 1988 
(Delegado). 

Conferência das Nações Unidas para negociar 
uma Convenção contra o uso indevido de Drogas e 
substãncias Psicotrópicas, Viena, 1988. (Delegado). 

Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA (representante). 

Conselho dos Direitos da Pessoa Humana 
- CDDPH, 1989. (representante do MRE). 
111 Reunião de Chanceleres do Tratado de Coo­

peração Amazõnica, Quito, 1989 (delegado) 

Reunião de Chefes de Estado e de Governo 
para a Proteção da Atmosfera Terrestre, Haia (mem­
bro da delegação). 

11 Reunião das partes do Protocolo de Montreal, 
Nairóbi, 19S9. 

Reunião Ministerial de Nordwijk, Países Baixos, 
para Proteção da atmosfera terrestre (delegado). 

Reunião de Presidentes dos países-parte do 
Tratado de Cooperação Amazõnica, Manaus, 1989 
(membro da delegação). 

Comitê Preparatório da Conferência das Na­
ções Unidas sobre Meio Amb'lente e Desenvolvimen­
to, Nova York, 1990. 

XVII Reunião da Comissão Florestal Lati­
no-Americana da FAO, Ciudad Guayana, Venezuela, 
1991 (chefe da delegação). 

Segundo Tenente da Marinha de Guerra do Bra­
sil, 1964/67. Ordem do Rio Branco, Comendador, Bra­
sil. - Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Diretor-Geral 
do Departamento do Serviço Exterior. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLíTICOS 

DIVISÃO DA AMERICA MERIDIONAL" 
INFORMAÇÃO BÁSICA 

Dados Básicos 

Nome oficial: República do Suriname 

Área: 163.820km2 

Organização do Estado: Estado unitário. 

Forma e regime de governo: República Presiden­
cialista 
Capítal: Paramaribo 

População: 485.000 (es!. 1997) 
Principais cidades: Paramaribo, Nieuw Nickerie, 
Wanica 

Idiomas: holandês (oficial), sranan tango, hindusta­
ni, javanês, inglês 

Moeda: Florim (Guilder) do Suriname. Dividido em 
100 cents 

Geografia e População 

O Suríname situa-se no nordeste da América do 
Sul. Limita-se ao norte com o Oceano Atlântico, ao sul 
com o Brasil, a leste com a Guiana Francesa e a oeste 
com a Guiana. O país divide-se em duas áreas princi­
pais: a planície costeira, onde se concentra a quase 
totalidade da população, e o interior coberto de flores­
ta tropical, praticamente desabitado. O clima é quente 
e úmido. 

O pais é rico em recursos naturais, principal­
mente em madeira e minerais, que são encontrados 
no interior. Há reservas de ouro, níquel, prata, bauxi­
ta, entre outros. A planície costeira concentra as ativi­
dades agricolas. 

A população surinamense é formada por india­
nos (37%), mestiços (31 %), javaneses (15%), negros 
(10%), índios (2,5%), chineses (2%), brancos (1 %) e 
outros (1,5%). 
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Organização Política 

Poder Executivo: O Presidente da República é 
o Chefe de Estado e o Chefe de Governo, eleito pela 
Assembléia Nacional para um mandato de cinco 
anos. Em sessão realizada em 4 de agosto passado, 
foi eleito Presidente Ronald Venetiaan. A Assembléia 
Nacional é eleita pelo voto direto e a correlação de 
forças aí existente é determinante para a escolha do 
novo mandatário. 

Poder Legislativo: Unicameral. Assembléia 
Nacional, com 51 membros eleitos para mandato de 
cinco anos. 

Poder Judiciário: Corte Suprema, com juizes 
vitalícios. 

Economia 

PIB (1997): US$598,5 milhões. 
PIB per capita (1997): US$1.234 
Crescimento real do PIB (1997): 5.6% 
Principais Setores na Composição do Produto 
Interno Bruto: comércio e serviços (58%), indús­
tria (32%), agricultura (10%). 
Inflação (1998): 20% 
Desemprego (1998): 20% 
Exportações (1997): US$568 milhões. 
Importações (1997): US$568 milhões. 
Pauta de exportação (1997): Alumina, alumínio, ca­
marão, arroz, banana. 
Pauta de importação (1997): Bens de capital, pe­
tróleo, alimentos, algodão, bens de consumo, maté­
rias-primas. 
Principais parceiros comerciais (1997): Estados 
Unidos, Países Baixos, Japão, Noruega, Reino Unido. 
Exportações Brasil-Suriname (1998): US$12 m~hões. 
Exportações Suriname-Brasil (1998): US$2,3 milhões. 

Situação Interna 

Em sessão realizada em 4 de agosto passado, a 
Assembléia Nacional do Suriname, eleita em 25 de 
maio, escolheu Ronald Venetiaan novo Presidente da 
República, para um mandato de cinco anos. Nascido 
em 1936, foi Ministro da Educação e Desenvolvimen­
to Comunitário em dois períodos (1973-1980 e 
1988-1990) e ocupou a Presidência entre os anos 
1991 e 1996. Atualmente comandava o "New Front", 
frente de partidos de oposição ao Governo do Presi­
dente Jules Wíjdenbosch, eleito em 1996. 

As eleições para a Assembléia Nacional deveriam 
ser realizadas apenas em 2001 mas foram antecipa-

das pela própria Assembléia na esteira da severa cri­
se política e econômica que atravessa aquele país. 

Altamente dependente da ajuda holandesa des­
de sua independência, em 1975, o Suriname teve 
essa ajuda gradativamente reduzida, e posteriormen­
te suspensa, na esteira das divergências entre a anti­
ga metrópole e o Governo do Presidente Wíjden­
bosch, do qual fazia parte o ex-Presidente surina­
mense Desi Bouterse. 

Bouterse é presidente do principal partido da 
coligação que elegeu Wíjdenbosch. Ocupou durante 
certo período o cargo de assessor presidencial e era 
considerado a figura mais poderosa do governo. Seus 
problemas com a Holanda começaram ainda durante 
sua passagem pela presidência surinamense, nos 
anos 80, marcada por divergências com os Países 
Baixos e por acusações de violação aos direitos hu­
manos. Atualmente, Bouterse é também réu em pro­
cesso de tráfico internacional de drogas que corre na 
Holanda. Por conta desse processo, Desi Bouterse 
está virtualmente impossibilitado de deixar o Surina­
me, visto haver a possibilidade de ser preso em vários 
países onde existe ordem de prisão contra ele, inclu­
sive no Brasil. 

Posteriormente surgiram conflitos entre o Presi­
dente Wíjdenbosch e Desi Bouterse, que resultaram 
no rompimento da coalizão governamental. Com isso, 
o Executivo e a Assembléia Nacional, assim como o 
Judiciário, tiveram suas atividades virtualmente para­
lisadas. A economia, por sua vez, também foi afetada, 
havendo os indicadores macroeconômicos apresen­
tado péssimos resultados nos últimos dois anos. O 
agravamento da crise resultou na emissão, pela 
Assembléia Nacional, em julho de 1999, de um voto 
de desconfiança contra Jules Wíjdenbosch e na an­
tecipação das eleições previstas para 2001, embora 
o presidente haja permanecido no cargo até o mo­
mento. 

Diante da gravidade da crise, a vitória da frente 
de oposição New Front foi vista como esperada. O 
Presidente eleito Ronald Venetiaan tomará posse já 
no próximo dia 12 de agosto. 

A relação externa mais importante do Suriname 
continua sendo aquela com sua ex-metrópole, a Ho­
landa, com a qual mantém vínculos estreitos desde 
sua independência, em 1975. Esses vínculos vinham 
sendo materializados especialmente na forma de au­
xílio financeiro e de cooperação técnica, definidos em 
acordos assinados com a independência. A Holanda 
também atribui especial importância às relações com 
o Suriname, dada em especial a sensibilidade interna 
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do tema tendo em vista o tamanho da comunidade 
surinamense no país. 

Divergências com governos surinamenses nos 
últímos 20 anos, em especial aqueles que contaram 
com a participação de Desi Bouterse, como o de Ju­
les Wijdenbosch, reduziram a intensidade dessa coo­
peração, levando à sua virtual paralisação. Certos se­
tores surinamenses atribuem os problemas com a 
Holanda a um suposto "neocolonialismo" holandês, 
ao passo que os Países Baixos, ademais da figura de 
Bouterse, argumentam que o "mau governo" no Suri­
na me impede a continuação da politica de coopera­
ção entre os dois países. 

Em busca de alternativas à relação com a Ho­
landa, o Suriname tem procurado aproximar-se dos 
países caribenhos e sul-americanos, em especial a 
Guiana e o Brasil. O país é parte da Caricom e rubri­
cou Memorando de Entendimento em Matéria de Co­
mércio e de Investimentos com o Mercosul. Os pro­
blemas internos surinamenses vêm apresentando, 
porém, sérios obstáculos para o maior desenvolvi­
mento de suas relações internacionais. 

O Suriname reivindica pequena parcela do su­
doeste da Guiana Francesa e o "Triângulo do New Ri­
ver", no sudeste do terrítório da Guiana. Ademais, tem 
voltadas atualmente suas atenções para a disputa, 
com a Guiana, sobre a fronteira marítima na região do 
Rio Corentine, que divide os dois países. O Suriname 
reagiu à concessão, por parte da Guiana, de direitos 
de exploração petrolífera nessa região à empresa ca­
nadense CGX, havendo empregado, em junho passa­
do. barcos de sua marinha, ainda que sem uso de ar­
mas, para retirar da área em litígio os funcionários e o 
equipamento daquela companhia. Os dois países es­
tabeleceram conversações, em alto nível, para che­
gar a um acordo, ainda não alcançado. 

Economia 

A economia surinamense tem base relativa­
mente frágil. Seus principais produtos são minerais, 
como a bauxita, o ouro, o níquel e o petróleo, madei­
ras, e produtos agrícolas como o arroz e o açúcar. Ca­
beria destacar que o preço desses produtos se 
encontra em baixa no mercado internacional. A pro­
dução de outros produtos, inclusive a industrial, é in­
cipiente, tendo o Suriname que importar praticamen­
te tudo o que consome. 

A economia surinamense esteve em crise du­
rante o decorrer dos anos 90. A tentativa de reformas 
econômicas executada no final do primeiro governo 
Venetiaan e no inicio do governo Wíjdenbosch 

(1996-1997) apresentou resultados iniciais pOSitivos 
na redução da hiperinflação dos anos anteríores e na 
melhoria dos dados macroeconômicos em geral. 
Entretanto, a crise política que viria posteriormente 
afetaria o campo econômico, especialmente em ter­
mos de descontrole cambial, com a significativa des­
valorização do florim e seu impacto no custo de vida, 
e com o virtual esgotamento das reservas internacio­
nais. A crise afastou também potenciais investidores 
estrangeiros. Finalmente, os problemas na relação 
com a Holanda afetaram a economia com a cessação 
do fluxo de dinheíro holandês e o afastamento dos in­
vestidores daquele país, principaís investidores exter­
nos no Suriname, assustados não só com a críse mas 
também com as retaliações que empresas holande­
sas sofreram naquele país. 

Relações com o Brasil 

A história das relações entre o Brasil e o Surina­
me caracteriza-se pelo interesse mútuo em promover 
ampla aproximação entre ambos e por momentos de 
intensa cooperação bílateral. Especialmente nos 
anos 80 foram propostas e implementadas iniciativas 
de peso em campos relevantes do relacionamento. 

Ao Brasil interessa manter relações dinâmicas 
e intensas com o Suriname, país fronteiriço e 
sul-americano com o qual compartilha parte da re­
gião amazônica, com todas as possibilidades decor­
rentes desses fatores. O Suriname, por sua vez, vem 
demonstrando historicamente seu interesse em apro­
ximar-se do Brasil, seu principal vizinho e alternativa 
de maior inserção sul-americana. O passado do rela­
cionamento e as potencialidades existentes permitem 
concluir que há boas possibilidades de cooperação 
bilateral. 

Com a crise interna vivida pelo Suriname duran­
te os anos 90, e especialmente no governo Wijden­
bosch, as relações bilaterais tiveram seu dinamismo 
reduzido. As iniciatívas propostas por ocasião das vi­
sitas ão Brasil dos Presidentes Venetiaan, em 1996, e 
Wijdenbosch, em 1997, destinadas à retomada do re­
lacionamento, acabaram não avançando em face da 
paralisia política no Suriname e da debilitação da eco­
nomia e do setor público daquele país. O Suriname 
tomou-se um pais pouco atrativo para exportadores e 
investidores brasileiros e de terceiros países e seu 
governo passou a dispor de poucos recursos para 
projetos de cooperação. 

Outro sérío entrave é a questão da dívida suri­
namense com o Brasil, que nnpede a concessão de 
créditos brasileiros àquele país. A dívida já foi objeto 
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de renegociação por três vezes, em 1992, 1996 e 
1997, mas a fragilidade orçamentária do governo su­
rinamense impediu o cumprimento dos compromis­
sos assumidos. 

A relação bilateral manteve-se relativamente in­
tensa apenas no ãmbito consular. O Suriname abriga 
Importante comunidade brasileira, dedicada especial­
mente à atividade de garimpo. Na esteira da crise 
econômica do país, a comunidade brasileira sofreu li­
geira redução, mas ainda é significativa. Existem pro­
blemas ocasionais, insuficientes porém para provocar 
uma crise na relação bilateral. 

A relação com o Suriname apresenta bom po­
tencial de intensificação a partir da implementação da 
interconexão rodoviária com o Brasil. O Suriname é 
atravessado pelo chamado "Arco Norte", projeto de 
rodOVia que Interllgana Macapá, no Amapá, a Boa 
Vista, em Roraima, passando por Caiena (Guiana 
Francesa), Paramaribo (Suriname) e Georgetown 
(Guiana). A estrada já existe em quase toda a sua to­
talidade, com longos trechos asfaltados. Faltam ape­
nas um trecho de 99km na Guiana Francesa em 
construção, com previsão de conclusão para o' cor­
rente ano, e outro, de cerca de 150km, que ligará a 

Guiana a Roraima. A conclusão dessa rodovia viabili­
zará o aumento do comércio bilateral, ora em niveis 
muito baixos. com especiais benefícios para o Norte 
do Brasil. especialmente os Estados do Amapá, Ama­
zonas e Roraima. 

O Suriname vem demonstrando interesse há 
vários anos em aproximar-se do Mercosul. Nesse 
sentido foi rubricado, em 1998, um Memorando de 
Entendimento em Matéria de Comércio e Investimen­
tos entre aquele país e o Mercosul, que pode vir a ser­
vir de marco inicial para a maior aproximação entre 
ambos, com maiores benefícios para o Brasil. 

O Suriname é um país ainda muito dependente 
do auxílio externo e, nesse sentido, vê como muito im­
portante o recebimento de cooperação técnica. Aten­
dendo ao interesse surinamense, a Agência Brasilei­
ra de Cooperação (ABC) do Ministério das Relaçôes 
Exteriores enviou, em 1998, missão de avaliação das 
possibilidades de cooperação com aquele país. Com 
as dificuldades surinamenses em apresentar contra­
partida adequada, os projetos propostos acabaram 
não avançando. Ainda assim há possibilidades de co­
operação em áreas como agricultura, meio ambiente, 
pesca, aqüicultura e saúde. 
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MENSAGEM N'165, DE 2000 
(N' i. i 39/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e com o disposto no ar!. 18, inci­
so I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n' 93.325, 
de 12 de outubro de 1986, no ar!. 54, inciso li, alínea a 
e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n' 3.414, de 14 de 
abril de 2000, submeto à apreciação de Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Tomas 
Maurício Guggenheim, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Gabão. 

Os méritos do Ministro Tomas Maurício Gugge­
nheim, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de agosto de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 268/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasilia, 17 de agosto de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­
ção, e com o disposto no art. 18 inciso I, e nos arts. 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nO 93.325, de l' de outubro de 
1986, no art. 54, inciso li, alínea a, e no ar!. 55, do 
Anexo ao Decreto nO 3.414, de 14 de abril de 2000 
submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa 
minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada a 
indicação do Senhor Tomas Mauricio Guggenheim, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diploma­
ta do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Gabão. 

Encaminho, igualmente em anexo, informação 
sobre o pais e curriculum-vitae do Ministro Tomas 
Mauricio Guggenheim, que, juntamente com a Men­
sagem ora submetida à apreciação de Vossa Exce-

. 

lência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE 
TOMAS MAURíCIO GUGGENHEIM 

Nascido no Rio de Janeiro/RJ, 25 de agosto de 
1943. Filho de Hugo Josef Guggenheim e Herta Gug­
genheim. 

CPF: 03873382172 

Bacharel em Direito, UFRJ. Curso de Comércio 
Exterior, Escola Técnica de Comércio. FGV. CPCD, 
IRBr. Curso de Prática Diplomática e Consular. IRBr. 
Curso de Política Comercial, GAn. Genebra. 

Terceiro-Secretário, 3 de fevereiro de 1970. 

Segundo-Secretário, merecimento, l' de feve­
reiro de 1973. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 12 de junho 
de 1978. 

Conselheiro, merecimento, 16 de junho de 
1982. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 18 
de dezembro de 1992. 

Assistente do Chefe da Divisão da Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio. 1970/73. 

Chefe, substituto, da Divisão da Associação La· 
tino-Americana de livre Comércio, 1973 e 1974. 

Subchefe da Divisão da Associação Lati­
no-Americana de Livre Comércio, 1973/75. 

Chefe da Divisão de Informação Comercial de 
1983/87. 

Chefe da Divisão de Ciência e Tecnologia, 
1990/91. 

SecretáriO de Modernização e Informática, 
Substituto, 1991/93. 

Tóquio, Segundo-Secretário. 1975/79 

Buenos Aires, Primeiro-Secretário. 1979/82. 
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Buenos Aires, Conselheiro, 1982/83. 

México, Conselheiro, 1987/90. 

Bruxelas, Braseuropa, Ministro Conselheiro. 
1993/2000. 

11 Reunião de Peritos do Recurso Água da Bacia 
do Prata, Brasília, 1970 (membro). 

111 Reunião do Grupo Misto Assessor de Carnes, 
ALALC, Porto Alegre, 1970 (assessor). 

X, XI, XIII e XIV Períodos de Sessões Ordinárias 
da Conferência das Partes Contratantes do Tratado 
de Montevidéu, Montevidéu, 1970 (membro), 1971 
(assessor), 1973 (assessor) e 1974 (delegado). 

I Reunião da Comissão Mista Brasilei­
ro-Peruana de Cooperação Econômica e Técnica. 
Lima, 1971 (assessor). 

VII Reunião da Cebac, Brasília, 1971 (delega­
do-suplente). 

Pré-Negociações da ALALC, Montevidéu, 1971 
(assessor). 

IV Reunião do Grupo Misto Assessor de Car­
nes, ALALC, Bogotá, 1971 (delegado). 

Reunião de Negociações Tarifárias entre o Bra­
sil e a Bolívia, La Paz. 1972 (assessor). 

11 e 111 Reuniões do Comitê Executivo Perma­
nente da ALALC com os Chefes de Departamentos 
de Organismos nacionais de Integração, Lima e Mon­
tevidéu. 1973 (assessorPré-Negociações da ALALC, 
Montevidéu, 1973 (assessor). 

111 Reunião da Comissão Especial de Coordena­
ção Chileno-Brasileira, Santiago, 1974 (assessor). 

I, 11 e III Reuniões das negociações coletivas da 
ALALC, Buenos Aires, Quito e Montevidéu, 1974 (de­
legado). 

Reunião do Comitê Executivo Permanente da 
ALALC com Representantes Governamentais, Mon­
tevidéu, 1975 (delegado). 

Grupo de Trabalho para Cooperação Técnica 
Brasil-Japão, Tóquio, 1977 (Membro). 

X Reunião da Cebac, Buenos Aires, 1979 (Dele­
gado). 

XVIII Período de Sessões Ordinárias da Confe­
rência das Partes Contratantes do Tratado de Monte­
vidéu, Montevidéu, 1980 (Delegado). 

Exposição Brasileira do IV Centenário da Cida­
de de Buenos Aires, Buenos Aires, 1980 (Co-diretor). 

Diretor dos estandes brasileiros na IV Feira 
Internacional da Máquina Ferramenta (FIMAQH/80); 
- V Exposição Internacional de Artefatos para o Con­
forto do Lar (Artefata 80); - IX Exposição de Máqui­
nas Ferramentas, Ferramentas e Afins (EMHA/81);­
V Feira 

Internacional da Alimentação (FIDA 81); - II 
Exposição Nacional e Internacional de Materiais de 
Construção (Expoconstrucción 81), Buenos Aires. 

Reunião do Grupo Técnico Brasil-Argentina 
para assuntos do Comércio Bilateral, Buenos Aires, 
1980 (delegado). 

Grupo de Apoio do MRE às Exposições "Brasil 
Export", São Paulo, 1977 e 1980. 

I Reunião de Diretores Nacionais de Alfãndegas 
da América Latina. 1981 (delegado). 

11 Reunião do Grupo Técnico Brasil-Argentina 
para assuntos do Comércio Bilateral, Buenos Aires, 
1981 (delegado). 

11 Reunião do Grupo de Trabalho Bra­
sil-Argentina sobre Integração Econômica, Buenos 
Aires, 1982 (membro). 

111 e IV Reuniões do Grupo de Trabalho Bra­
sil-Argentina sobre Integração Econõmica Brasília e 
Buenos Aires, 1983 (membro). 

I Seminário da Exportação de Serviços e Co­
operação Internacional. Brasília e São Paulo, 
1983. 

Reunião Especial de Negociação do Acordo de 
Alcance Parcial n1 da Aladi, Buenos Aires, 1984 (de­
legado). 

Representante do Itamaraty na Comissão Na­
cional de Facilitação do Comércio Exterior, 1985 a 
1987. 

Delegado do Brasil à VI Reunião da SADCC. -
Harare, 1986. 

Delegado do Brasil à VII Reunião da SADCC.­
Gaborone, 1987. 

Ordem do Tesouro Sagrado, 3° Grau, (Japão). 
Medalha do Pacificador (Brasil). 

Eduardo Prisco Paraiso Ramos, Diretor-Geral 
do Departamento do Serviço Exterior. 
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I - Introdução 

A República Gabonesa situa-se na África Oci­
dental, confinando com o Oceano Atlântico, Guiné 
Equatorial, Cameroun e República do Congo. O pais 
tem uma extensâo de 266 mil krn,' sendo coberto por 
densa floresta equatorial e uma faixa de planicie tropi­
cal, ao longo da costa atlântica. A capital, Libreville, é 
o principal centro econômico e comercial do pais que 
conta com uma população de 1.2 milhões de habitan­
tes. Com um PIB da ordem de US$5,8 bilhões (esti­
mativa de 1998) e uma renda per capita de 
US$4,860, o Gabão é classificado pela ONU como 
um pais de "renda média alta", mesma categoria do 
Brasil. O pais é rico em recursos naturais, sobretudo 
petróleo, urânio e manganês. No cenário internacio­
nal, o Gabão segue uma política externa equilibrada e 
construtiva mantendo bom relacionamento com os vi­
zinhos regionais, com a União Européia e com os 
EUA. Com o Brasil, o relacionamento é correto, ainda 
que o intercâmbio esteja aquém do potencial. 

O Gabão é uma República parlamentarista, com 
um Presidente da República eleito por voto popular 
para mandato de sete anos. O atual Chefe de Estado 
gabonês é o Presidente amar Bongo, no cargo desde 
1967 e reeleito em 1993 e 1998. A próxima eleição 
presidencial está prevista para dezembro de 2005. O 
Primeiro-Ministro, indicado pelo executivo e confirmado 
pelo Parlamento, é Jean-François Ntoutoume-Emane. 
O poder legislativo é exercido por um Parlamento bi­
cameral, formado por uma Assembléia Nacional, de 
120 membros, e um Senado com 91 assentos: os de­
putados da Assembléia são eleitos por voto popular 
para mandatos de 5 anos, enquanto que os senado­
res são eleitos indiretamente por conselhos munici­
pais para mandatos de 6 anos. As próximas elelçoes 
legislativas deverão realizar-se em dezembro de 
2001. 

A Constituição gabonesa, promulgada em 1991 
e revista em 1994, estabeleceu um sistema de gover­
no com poder executivo forte e poder judiciáriO inde­
pendente, incorporando capitulo relativo aos direitos 
humanos. O Ministro dos Negócios Estrangeiros, da 
Cooperação e da Francofonia é Jean Pingo O Gabão 
celebra a data nacional no dia 17 de agosto. 

11 - História 

Os primeiros europeus a se interessarem pelo 
atual território do Gabão foram os portugueses. que 
aportaram no estuário do Rio Como em 1472. Em vir­
tude da forma recortada do litoral, a região recebeu o 
nome de "Gabão", palavra que em português significa 

"capote de mangas". Posteriormente, verificou-se a 
presença no litoral de holandeses, franceses e ingle­
ses que, tal como os portugueses, forneciam tecidos, 
armas de fogo e objetos de prata e de ferro aos che­
fes das tribos locais. Em troca, recebiam marfim e es­
cravos, esses últimos escolhidos entre condenados 
ou prisioneiros de guerra arrebanhados das tribos ini­
migas. 

Entre 1839 e 1842, os reis gaboneses aSSina­
ram um tratado de aliança com o Governo francês, o 
que colocou a região sob a proteção daquela potên­
cia européia. Em 1910, o Gabão foi incluido no con­
junto administrativo da África Equatorial francesa, 
passando à condição de território ultramarino em 
1946. Em referendo realizado em 1958, os gabone­
ses votaram maciçamente a favor da integração do 
território como Estado autônomo da Comunidade 
Francesa. Em 17 de agosto de 1960, o Gabão tor­
nou-se independente, sendo eleito Presidente da Re­
pública Leon M'Ba. 

111 - Política Interna 

O Governo de M'Ba foi deposto em 1964, por 
golpe de estado liderado pelo então Ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros, Jean Hilaire Aubame. Com a in­
tervenção de tropas francesas, chamadas a restabe­
lecer a ordem em virtude de uma acordo de defesa 
mútua entre os dois paises, o Presidente M'Ba foi re­
conduzido ao cargo. Com sua morte em 1967, assu­
miu o poder o Vice-Presidente Omar Bongo. 

Em 1968, o Presidente Bongo implantou um sis­
tema de governo uni partidário, baseado no "Parti Dé­
mocratique Gabonais" (PDG). formado em torno dos 
objetivos de garantir a unidade nacional e suprimir a 
discriminação étnica. Como ocorre na maioria dos pa­
ises africanos as questões politicas são fortemente 
condicionadas pelas diferenças étnicas: no caso es­
pecífico do Gabão com mais de 40 etnias, os principa­
is grupos são os "Fang" e os "Batekês". Este ultimo 
minoritário porém detentor do poder uma vez que 
Ornar Bongo e seus principais assessores dele fazem 
parte. Gradualmente o PDG consolidou-se no poder, 
passando a dominar o cenário politico do país. O Pre­
sidente Bongo foi reeleito para o cargo em 1973, 1980 
e 1986 concorrendo sozinho e sempre conquistando 
mais de 95% dos votos. 

A partir de meados da década de 80, em meio a 
forte recessão econômica provocada por um progra­
ma de austeridade adotado pelo Governo, sob super­
visão do FMI, o descontentamento com o regime tor­
nou-se cada vez mais palpável. Entre 1989-90, suce-
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deram-se greves e manifestações estudantis, cla­
mando por reformas políticas e protestando contra a 
política econômica. Iniciou-se. então, o processo de 
transição para um sistema de governo multipartidário. 

Em abril de 1990. o Presidente Bongo convocou 
uma Conferência Nacional para conduzir a transição 
democrática. Efetivamente, em maio daquele ano, a 
Assembléia Nacional aprovou uma Constituição pro­
visória, oficializando o multipartidarismo e incorpo­
rando capitulo especial relativo aos direitos humanos. 
Entre setembro e outubro de 1990, realizaram-se as 
primeiras eleições parlamentares multipartidárias, 
com vitória do partido governista, o PDG, que obteve 
66 dos 120 assentos da Assembléia. Os demais as­
sentos distribuíram-se entre diversos partidos oposi­
cionistas, em especial o "Rassemblement National 
des BOcherons" (RNB), integrado sobretudo por pes­
soas da etnia Fang, o "Union du Peuple Gabonais" 
(UPO), representando os interesses da etnia punu do 
sul do país, o "Parti Gabonais pour le Progrés" 
(pGP), e outros partidos menores de pouca expres­
são nacional. 

Após as eleições, o novo Legislativo translor­
mou-se em Assembléia Constituinte, com a missão 
de examinar o ante-projeto de Constituição definitiva, 
incorporando uma série de avanços democráticos 
inspirados na carta francesa. O processo de aprova­
ção estendeu-se até 1997, com a introdução gradual 
de novos dispositivos constitucionais. 

Em dezembro de 1993, realizaram-se eleições 
presidenciais, com a vitória de Bongo no primeiro tur­
no com 51 % dos votos, derrotando o candidato da 
oposição, Paul M'Ba Abessole, do RNB. As eleições 
foram marcadas por sérias irregularidades, tendo o 
governo recorrido a táticas desleais, tais como a inti­
midação física de candidatos da oposição pela guar­
da presidencial, censura à propaganda eleitoral opo­
sicionista e restrição de acesso aos meios de comuni­
cação oficiais. Durante o primeiro semestre de 1994, 
o país foi sacudido por violenta onda de protestos, or­
ganizados pela coligação de partidos da oposição 
("Haut Consei! dela Resistance" - HCR) e com a par­
ticipação de estudantes e sindicatos. Libreville che­
gou a ser ocupada por tropas do exército. 

Em meados de 1994, o PDG chegou a um en­
tendimento com a oposição, assinando o "Acordo de 
Paris" em outubro daquele ano. Foi então formado um 
governo de reconciliação nacional, que propôs a cria­
ção de uma comissão eleitoral independente bem 
como a revisão do código eleitoral do país. Ambas as 
medidas foram aprovadas por referendo, sendo tam-

bém criado, em final de 1995, um Senado com 91 as­
sentos. 

As eleições parlamentares realizaram-se em 
dezembro de 1996, com vitória expressiva do PDG, 
que conquistou 85 dos 120 assentos da Assembléia e 
54 das 91 cadeiras no recém-criado Senado. Com 
esse resultado, o Presidente 80ngo manteve ampla 
maioria parlamentar, o que lhe assegurou o apoio ne­
cessário para aumentar o mandato presidencial de 
cinco para sete anos e estender a idade limite de can­
didatos à Presidência para 70 anos. A derrota nas ur­
nas fragmentou ainda mais a oposição, que não 
conseguiu escolher um candidato de consenso à al­
tura de desafiar o atual Presidente. Efetivamente. 
nas eleições presidenciais realizadas em 6 de de­
zembro de 1998, amar Bongo foi reeleito com 66% 
dos votos, derrotando Pierre Mamboundou, líder do 
WPG e presidente do Haut Conseil de la Resistance, 
e Paul M'Ba Abessole, do RNB. 

Logo após o pleito, o Gabão passou por período 
bastante instável, marcado por acusações lançadas 
pela oposição de que o governo teria manipulado as 
eleições, deterioração da situação econômica e cres­
cente insatisfação popular. Segundo observadores in­
ternacionais, as eleições transcorreram dentro de "li­
mites aceitáveis de transparência", reconhecendo-se, 
porém, que o governo usou todos os métodos ao seu 
alcance para garantir a vitória. Confirmado no cargo, 
o presidente Bongo recorreu à sua conhecida habili­
dade política para apaziguar os ãnimos e manter a 
estabilidade, convidando figuras da oposição para in­
tegrar o governo (Paul M'Ba Abessole ocupa o cargo 
de prefeito de libreville) e dialogando com as lideran­
ças sindicais e estudantis. 

Durante o segundo semestre de 1999, o pano­
rama político foi dominado pelo agravamento da crise 
econômica, novo influxo de refugiados do Con­
go-Brazzaville, aumento da insegurança (sobretudo 
em libreville) e sucessão de movimentos grevistas. 
Em agosto, o presidente anunciou a criação de um 
"Fórum Econômico e Social", para discutir a situação 
do país e formular soluções, sem no entanto fixar data 
para a sua convocação. 

Tanto o governo quanto a oposição concordam 
que o país vive momento delicado, e que uma ampla 
reforma econõmica é cada vez mais imprescindivel. 
Há consenso, também, quanto à necessidade de se 
negociar novo acordo de ajuste estrutural (ESAF) 
com o FMI (o último expirou em março de 1999), 
pré-condição para a renegociação da dívida externa 
com as agências multilaterais e com o Clube de Paris. 
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Em dezembro de 1999, o presidente Bongo ve­
tou proposta de lei para o orçamento de 2000 que 
contemplava redução salarial de 20% para o funcio­
nalismo publico. Como medida de contenção de gas­
tos, o Presidente reduziu o gabinete de 42 para 32 
membros 

IV - Política Externa 

A política externa do Gabão reflete a postura 
conservadora prevalecente no plano interno, e carac­
teriza-se fundamentalmente por um alinhamento com 
os países ocidentais, por uma forte e complexa liga­
ção com a França e por uma linha de moderação no 
âmbito das relações com os demais países africanos. 

O relacionamento com a França, principal inves­
tidor estrangeiro e fonte de mais da metade das im­
portações do país, foi, durante muitos anos, o eixo 
central da política externa gabonesa. Atualmente, à 
medida em que a França procura diversificar a sua 
política africana. aproximando-se de países fora de 
sua ârea de influência tradicional, o Gabão tem procu­
rado estabelecer novas parcerias, tanto no âmbito da 
União Européia como também com o Canadá, China, 
países árabes e os EUA, sendo este último o maior 
comprador do petróleo gabonês. Em fevereiro de 
2000, o Presidente Omar Bongo efetuou visita oficial 
aos países Golfo Pérsico. com o objetivo de obter em­
préstimos e recursos financeiros para projetos de co­
operação. 

No âmbito regional. o Gabão mantém relações 
cordiais com todos os países vizinhos. O Presidente 
Bongo, que se apresenta como um elder stateman 
africano, tem tido atuação das mais construtivas na 
mediação de conflitos locais. Durante a crise na Re­
pública do Congo, entre maio e outubro de 1997, Bon­
go teve papel importante nas tratativas de paz. sobre­
tudo por ter laços familiares com Denis Sassou 
Nguesso (o Presidente deposto, posteriormente re­
conduzido ao poder). Em julho de 1997. o Presidente 
gabonês esteve em Luanda, onde manteve conversa­
ções com José Eduardo dos Santos sobre o processo 
de paz em Angola, oferecendo-se para agir de media­
dor entre o governo e a Unita (até passado recente, o 
movimento de Jonas Savimbi contou com o apoio e 
simpatia do Gabão). Com relação à atual crise na Re­
pública Democrática do Congo, o Presidente gabonês 
tem adotado postura cautelosa, tendo afirmado. re­
centemente, que "a única maneira de salvar o país ir­
mão é mediante o estabelecimento de um poder de­
mocratizado". Ainda no âmbito regional, o Gabão 

abriga cerca de 50 mil refugiados da República do 
Congo, Ruanda e República Democrática do Congo. 

Em 1997, realizou-se, em Libreville, a Cúpula 
dos Países da Africa, Caribe e Pacifico - ACP - inte­
grada pelos países membros da Convenção de 
Lomé, pela qual esses países gozam de certos privi­
légios comerciais com a União Européia, o que confe­
riu grande visibilidade internacional ao mandatário 
gabonês. Em maio de 1998, o Gabão sediou reunião 
do Conselho da Organização Internacional de Made­
iras Tropicais, com participação de delegação brasi­
leira. 

O Presidente Bongo tem impulsionado ativa­
mente o processo de integração econômica regional, 
sendo um dos idealizadores da Comunidade Econô­
mica e Monetária da África Central- CEMAC, organi­
zação criada em fevereiro de 1998 como mecanismo 
sucessor da União Aduaneira dos Estados da África 
Central - UDAC. A Cemac, que engloba o Gabão, 
Cameroun, República Centro-Africana, Guiné Equa­
torial, Chade e República do Congo, tem por objetivo 
a criação de um mercado comum, mediante a redu­
ção progressiva das tarifas aduaneiras internas e har­
monização de uma tarifa externa comum. 

O Gabão tem participação ativa na ONU, tendo 
sido membro não-permanente do Conselho de Segu­
rança até janeiro de 2000. Além disso, o país é 
membro da Organização dos Estados Africanos. 
Nos últimos anos, o Gabão tem procurado fortalecer 
o relacionamento com os países islâmicos. 

Durante o ano 2000, o Gabão sediará em seu 
território uma série de exercícios militares no âmbito 
da iniciativa francesa conhecida como Reforcement 
des capacités africaines de mantien de la paix 
(RECAMP), com participação de tropas dos países 
da região e oficiais da França, Inglaterra, EUA, Portu­
gal, Espanha e Bélgica. O Governo brasileiro desig­
nou oficial militar para participar das manobras, na 
qualidade de observador. 

V- Economia 

Bem dotado de recursos naturais, sobretudo pe­
tróleo, manganês e urânio, com uma razoável in­
fra-estrutura de transportes e serviços e com uma po­
pulação de número reduzido, a renda per capita do 
Gabão. da ordem de US$4.800, é uma das mais altas 
do continente africano. 

A economia é altamente dependente da explo­
ração de petróleo. atividade que, em 1997, represen­
tou 40% do PIB. 73% das receitas de exportação e 
42% da arrecadação do governo. Terceiro maior pro-
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dutor da África subsaárica, depois da Nigéria e Ango­
la, o país conta com reservas petrolíferas de 1 ,3 bi­
lhões de barris. Com o eventual esgotamento das re­
servas de petróleo, a mineração e a exploração de 
madeiras tropicais deverão tornar -se atividades cada 
vez mais importantes para a economia gabonesa. 

O setor agrícola é pouco desenvolvido, uma vez 
que a área cultivável representa apenas 5% do territó­
rio do país, sendo o restante coberto por florestas e 
pãntanos. Agricultura e pecuária representam apenas 
9% do PIB do Gabão, que tem de importar cerca de 
60% de suas necessidades de carne e alimentos da 
Europa e de outros países africanos. 

O setor industrial, excluindo atividades ligadas à 
exploração de petróleo e de madeiras tropicais, é 
pouco expressivo, representando 11 % do PIB e limi­
tando-se a produção de cimento, produtos têxteis, be­
bidas, plásticos e alguns bens de consumo básico, 

O setor de serviços representando 40% do PIB, 
é relativamente bem desenvolvido, sendo o país ser­
vido por razoável rede de transportes, em vias de re­
estruturação, um dos melhores sistemas de comu­
nicação do continente, uma moderna rede de serviços 
bancários e financeiros e uma adequada infra-estrutura 
de serviços públicos. Além disso, as atividades co­
merciais são bastante desenvolvidas. Pesquisa sobre 
o custo de vida em várias capitais, efetuada em março 
de 1998 pela Worldwide Cost Of Living Survey, identi­
ficava Libreville como a sexta cidade mais cara do 
mundo, atrás de Zurique (S') e a frente de Londres 
(7<). Em 1999, segundo o Economist Intelligence Unit, 
Libreville passou a ocupar a 4' posição! 

Nos últimos anos, a economia gabonesa apre­
sentou uma taxa média de crescimento anual da or­
dem de 3% (período de 1992-97). Em 1998, a queda 
do preço do petróleo fez com que o PIB sofresse con-

. PERIODO 
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tração de 4,5%. Dados preliminares relativos a 1999 
indicam um crescimento de 3,1%, conseqüência da 
recuperação do mercado petrolífero, Estima-se que 
nos próximos anos o PIB deverá apresentar taxas de 
crescimento mais modestas, na faixa de 1-2%, uma 
vez que a produção petrolifera do pais encontra-se 
em declínio (300 mil barris/dia em 1999, contra 360 
mil bpd em 1998), 

A queda do preço do petróleo de US$18 para 
US$9 no decorrer de 1998 teve conseqüências de­
sastrosas para a economia gabonesa, a tal ponto que 
o pais viu-se impossibilitado de honrar seus compro­
missos na amortização da divida externa, da ordem 
de US$4,3 bilhões. Apesar da recuperação dos pre­
ços a partir do segundo semestre de 1999, o Gabão 
ainda não conseguiu reequilibrar suas contas, O pais 
deverá buscar novo acordo de ajuste estrutural com o 
FMI, primeiro passo para o reescalonamento da divi­
da externa. No ãmbito interno, o governo comprome­
teu-se a acelerar o processo de privatização, além de 
aumentar a eficiência do setor estatal e racionalizar o 
funcionalismo público, fonte de emprego para SO% 
dos assalariados do pais. 

O comércio internacional em ambos os sentidos 
atingiu, em 1998, a cifra de US$3,2 bilhões, com ex­
portações de US$2,0 bilhões e importações de 
US$1,2 bilhões, Dados preliminares para 1999 indi­
cam um intercâmbio de US$3,5. Os principais produ­
tos da pauta de exportação, com respectivos percen­
tuais sobre o total exportado, são: petróleo (85%); ma­
deiras tropicais (9%); manganês e urãnio (6%). Os 
principais compradores sâo os EUA (66%), França ( 
B%) e China (S%). O pais importa sobretudo máqui­
nas, produtos alimentícios, material de transporte e 
produtos químicos, provenientes da França (42%), 
EUA (6%) e Holanda (5%) . 
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VI - Relações com o Brasil 

As relações diplomáticas entre o Brasil e o Ga­
bão foram estabelecidas em 1974 com abertura da 
Embaixada brasileira em Libreville, no ano de 1976 e 
instalação de Embaixada gabonesa em Brasília. O re­
lacionamento bilateral é fluido e correto, ainda que 
pouco denso. O Gabão faz parte da Zona de Paz e 
Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS), mantendo, 
em seu âmbito postura construtiva e conciliadora. A 
Chancelaria gabonesa acolhe com interesse, e geral­
mente de modo favorável, pedidos de apoio a candi­
daturas brasileiras (todas as 4 candidaturas brasilei­
ras apresentadas em 1999 receberam apoio do go­
verno gabonês). 

VI-a) Visitas de autoridades: 

Em 1972, o Chance ler Mário Gibson Barbosa vi­
sitou o Gabão. Em 1975, o Presidente Omar Bongo 
efetuou visita oficial ao Brasil, à qual seguiu-se, em 
1983, viagem do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
do Gabão, Martin Bongo, ao nosso país. 

VI-b) Comissão Mista: 

A Comissão Mista Brasil-Gabão foi criada por 
Acordo em 1982, e reuniu-se pela terceira vez, em Li­
breville, no ano de 1988. Naquela ocasião, procurou-se 
estabelecer as bases para uma cooperação mais es­
treita entre os dois países, tendo a parte gabonesa 
manifestado interesse pela compra de material ferro­
viário do Brasil. Não há, no momento, previsão de 
data para a realização da IV reunião da Comissão 
Mista. 

VI-c) Dívida externa: 

A dívida externa do Gabão com o Brasil, no âm­
bito do Clube de Paris e relativa a financiamentos do 
PROEx, é de US$48,4 milhões. O último acordo de 
reescalonamento foi assinado em 27 de março de 
1996, não havendo atraso no pagamento de juros e 
principal. 

VI-d) Cooperação técnica: 

O Gabão tem grande interesse em aumentar o 
intercâmbio com o Brasil sobretudo nas áreas de coo-

peração técnica e comercial. Dentre as iniciativas em 
curso destacam-se: 

- Convite ao Ministro da Defesa do Gabão Ali 
Bongo, para efetuar visita ao Brasil com o objetivo de 
comprar aviões Tucano e estudar eventual permuta 
de aviões militares com a FAB (caças Mirage do Ga­
bão em troca de F-5s da FAB). A Embraer indicou que 
poderá custear a vinda da autoridade gabonesa que 
estaria apenas aguardando renovação do convite 
pelo Ministro da Defesa brasileiro. 

- Projeto de instalação de uma mini usina si­
derúrgica no Gabão apresentado pela empresa 
Iscon. Há grande interesse pela parte gabonesa. 
que está buscando eventuais parceiros privados no 
país para participar do projeto orçado em US$79 
milhões. 

- Interesse gabonés em obter cooperação da 
Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração 
(CBMM) na exploração de jazidas de nióbio na re­
gião de Mabounie. Como maior produtor mundial 
desse mineral, o Brasil detém tecnologia e poder de 
mercado, razões pelas quais o Gabão desejaria as­
sociar-se á referida empresa. Em dezembro de 
1999, a CBMM convidou o Presidente da Sociedade 
de Mineração de Mabounie para visitar o Brasil. Até 
abril de 2000, a parte gabonesa, ainda não havia 
respondido. 

VI-e) Cooperação cultural: 

Em 1999, 58 estudantes gaboneses estavam 
matriculados em universidades brasileiras, no âmbito 
do programa de estudante convênio (PECG). Além 
disso, 8 gaboneses estão inscritos em cursos de trei­
namento no Centro de Instrução Almirante Graça 
Aranha (CIAGA) e Centro de Instrução Almirante Bráz 
de Aguiar (CIABA). 

Atualmente, 1 diplomata gabonés cursa a esco­
la diplomática brasileira, o Instituto Rio Branco. 

VI-f) Intercâmbio comercial: 

O intercâmbio comercial é pouco expressivo. 
Considerando a relativa afluência econômica do Ga­
bão, certamente haveria margem para o adensamen­
to do comércio bilateral. 
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A única firma brasileira com mercado cativo no 
Gabão é a "Metalúrgica Tramontina", com canais pró· 
prios de distribuiçáo. A 'Tec·Fil', empresa fabricante 
de filtros para motores, deverá nomear representante 
no Gabão ainda no primeiro semestre de 2000, A 
"Agrodiesel", empresa subsidiaria da Mercedes Benz, 
esta prestes a apresentar proposta de projeto para a 
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reabilitação do sistema de transportes urbanos de Li· 
breville, com alerta de ônibus recondicionados e mé­
todos de organização. 

VI-g) Quadro jurídico bilateral: 
O quadro juridico bilateral compreende os se­

guintes acordos e declaraçôes: 

Local Entrada em l'itatus J vi.". 
I Librevillc 12.'11 72 I Em \'I.or i 

Brasilia 1410,75 I Em vie:or 
Brasilia 21:'03/81 i Em vigor I 
Brasiha 2\.03181 Em vi~", I 

Brasília 09:05'88 Em vigor 
Brasília 24/11 83 Em \·Ieor 
Brasilia 09'09188 Em ,j .. or 

Pro""'olo Adicional 8" .~ordo de Cooperação Cultural na. ..... da Brasília. 01/08184 Em vigor I 
I T"IC\isão 

Comunicado Conjunto Brasil-Gabão Brasilia 01/0\.84 Em \.·i~or I 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 
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AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N° 512/2000, de 17 do corrente, encaminhando 
as informações complementares em resposta ao Re­
querimento nO 207, de 2000, do Senad90r Eduardo 
Suplicy. 

As informações complemantares foram 
encaminhadas, em cópia, ao Requerente e 
anexadas aos processados do Projeto de Re­
solução nº 49, de 2000, e do Ofício nº 5/28, 
de 2000. 

Os processados vão ao Arquivo. 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 236/2000, de 24 do corrente, comunicando a 
aprovação da Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 36, de 2000 (nO 2.974/2000, naquela 
Casa), que reabre o prazo de opção ao REFIS. (Proje­
to enviado à sanção em 24-8-2000). 

PROJETOS 

RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 49, DE 2000 

(Nº 3.169/2000, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 
(Matéria Tramitada em regime de urgência, 

nos termos do ar!. 64, § 1 º, da 
Constituição Federal) 

Altera a Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Oecreto-Lei nº 5.452, 
de 1 º de maio de 1943, para estabelecer 
os procedimentos, no âmbito da Justiça 
do Trabalho, de execução das contribui­
ções devidas à Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° A Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1 º de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 831 ............................................... . 
Parágrafo único. No caso de concilia­

ção, o termo que for lavrado valerá como 
decisão irrecorrível, salvo para a Previdên­
cia Social quanto às contribuições que lhe 
forem devidas. (NR)" 

"Ar!. 832 ............................................... . 

§ 3º As decisões cognitivas ou homo­
logatórias deverão sempre indicar a nature­
za jurídica das parcelas constantes da con­
denação ou do acordo homologado, inclusi­
ve o limite de responsabilidade de cada par­
te pelo recolhimento da contribuição previ­
denciária, se for o caso. 

§ 4º INSS será intimado, por via postal, 
das decisões homologatórias de acordos 
que contenham parcela indenizatória, sen­
do-lhe facultado interpor recurso relativo às 
contribuições que lhe forem devidas." 

"Ar!. 876 ............................................... . 

Parágrafo único. Serão executados ex 
ollicio os créditos previdenciários devidos 
em decorrência de decisão proferida pelos 
Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes 
de condenação ou homologação de acordo." 

"Ar!. 878A. Faculta-se ao devedor o pa­
gamento imediato da parte que entender 
devida à Previdência Social, sem prejuízo 
da cobrança de eventuais diferenças encon­
tradas na execução ex oflicio:' 

"Ar!. 880. O juiz ou presidente do tribu­
nal, requerida a execução, mandará expedir 
mandado de citação ao executado, a fim de 
que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, 
pelo modo e sob as cominações estabeleci­
das, ou, em se tratando de pagamento em 
dinheiro, incluídas as contribuições sociais 
devidas ao INSS, para que pague em qua­
renta e oito horas, ou garanta a execução, 
sob pena de penhora. (NR) 

"Ar!. 884 ............................................... . 

§ 4º Julgar-se-ão na mesma sentença 
os embargos e as inpugnações à liqüidação 
apresentadas pelos credores trabalhista e 
previdenciário (NR)". 

Ar!. 889A. Os recolhimentos das im­
portâncias devidas, referentes às contribui­
ções sociais, serão efetuados nas agências 
locais da Caixa Econômica Federal ou do 
Banco do Brasil S.A., por intermédio de do­
cumento de arrecadação da Previdência So­
cial. dele se fazendo constar o número do 
processo. 
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§ 1 º Sendo concedido parcelamento 
do débito previdenciário perante o INSS, o 
devedor deverá juntar aos autos documento 
comprobatório do referido ajuste, ficando 
suspensa a execução da respectiva contri­
buição previdenciária até final e integral 
cumprimento do parcelamento. 

§ 2° As varas do trabalho encaminha­
rão ao órgão competente do INSS, mensal­
mente, cópias das guias pertinentes aos 
recolhimentos efetivados nos autos, salvo 
se outro prazo for estabelecido em regula­
mento," 

"Ar!. 897 ............................................... . 

§ 3º Na hipótese da alínea a deste arti­
go, o agravo será julgado pelo próprio tribu­
nal, presidido pela autoridade recorrida, sal­
vo se se tratar de decisão de Juiz do Traba­
lho de l' instância ou de Juiz de Direito, 
quando o julgamento competirá a uma das 
Turmas do Tribunal Regional a que estiver 
subordinado o prolator da sentença, obser­
vado o disposto no art. 679, a quem este re­
meterá as peças necessárias para o exame 
da matéria controvertida, em autos apar­
tados, ou nos próprios autos, se tiver sido 
determinada a extração de carta de senten­
ça. (NR) 

§ 8° Quando o agravo de petição ver­
sar apenas sobre as contribuições sociais, o 
juiz da execução determinará a extração de 
cópias das peças necessárias, que serão 
autuadas em apartado, conforme dispõe o 
§ 3º, parte final, na sua nova redação, e re­
metidas à instância superior para aprecia­
ção, após contraminuta." 

Ar!. 2º O art. 879 da Consolidação das Leis do 
Trabalho passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

"Ar!. 879 ............................................... . 

§ 1 º A. A líquidação abrangerá, tam­
bém, o cálculo das contribuições previden­
ciárias devidas. 

§ 1 ° 8. As partes deverão ser previa­
mente intimadas para a apresentação do 
cálculo de liquidação, inclusive da contribui­
ção previdenciária incidente. 

§ 2º ...................................................... . 
§ 3° Elaborada a conta pela parte ou 

pelos órgãos auxiliares da Justiça do Tra­
balho, o juiz procederá à intimação por via 
postal do Instituto Nacional do Seguro So­
cial - INSS, por intermédio do órgão compe­
tente, para manifestação, no prazo de dez 
dias, sob pena de preclusão. 

§ 4º A atualização do crédito devido à 
Previdência Social observará os critérios es­
tabelecidos na legislação previdenciária." 

Ar!. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N°77a, DE 2000 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do ar!. 64, § 1 º, da Constituição Fe­

deral, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Exçeléncias, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado da Previdência e 
Assistência Social e da Justiça, o texto do projeto de 
lei que "Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 10 de maio de 
1943, para estabelecer os procedimentos, no âmbito 
da Justiça do Trabalho, de execução das contribui­
ções devidas à Previdência Saciar. 

Brasilia, 2 de junho de 2000. -

~ L--~t 

EM nº 23 

Em 25 de maio de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei 
em anexo, que altera a Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 12 de 
maio de 1943, para estabelecer os procedimentos, no 
âmbito da Justiça do Trabalho, no que diz respeito á 
execução das contribuições sociais devidas à Previ­
dência Social. 

2. É preciso inicialmente, destacar a importância 
dos recolhimentos feitos em decorrência das Recla­
mações Trabalhistas, devido aos significativos núme­
ros que esta forma de arrecadação representa. Para 
melhor equacionamento da matéria, interessante se 
faz apresentar alguns dados, a título de exemplo, so­
bre os aludidos recolhimentos. Vemos, assim, que 
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nos meses compreendidos entre junho de 1999 e fe­
vereiro de 2000, foram obtidos como resultado das re­
feridas ações, valores que ficaram em torno de 314,6 
milhões, o que demonstra o grande interesse nessa 
forma de contribuição para a Previdência Social. 

3, Conforme disposição do art. 114, caput, da 
Constituição, cabe à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre traba­
lhadores e empregadores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT e, na forma da lei. outras 
controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
bem como os litígios que tenham origem no cumpri­
mento de suas próprias sentenças, inclusive coleti­
vas, Nessas condições, o recolhimento das contribui­
ções sociais devidas em virtude da execução das 
sentenças dependia da vontade do executado, 

4, Entretanto, com o advento da Emenda Consti­
tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1996, foi inseri­
do o § 3º no art. 114 da Constituição, pelo que cabe à 
Justiça do Trabalho executar, de oficio, as contribui­
ções sociais referentes às sentenças que proferir. 

5, Assim sendo, surgiu a necessidade da pre­
sente proposta de Projeto de Lei para regulamentar o 
mandamento constitucional mencionado, no sentido 
de determinar o modo pelo qual será feito o aludido 
recolhimento, 

6, Propõe-se a inclusão dos §§ 3º e 42 ao art, 832 
da CLT, para, em primeiro lugar, estabelecer que as 
Varas do Trabalho sempre deverão indicar a natureza 
jurídica das parcelas devidas ao reclamante, bem 
como o limite de responsabilidade de cada parte pelo 
recolhimento da referida contribuição, Mister se faz o 
conhecimento de tal natureza, pois somente sobre os 
valores que tenham caráter salarial poderá incidir a 
contribuição previdenciária, Vale dizer que as parce­
las de que trata o § 9º do art,28 da Lei n' 8.212, de 24de 
julho de 1991, não integram o salário-de-contribuição, o 
que faz necessária a devida indicação acerca da 
natureza da parcela devida, Verificada a existência 
de parcelas indenizatórias nas decisões homologa­
tórias, o Ministério Público será ouvido, 

7, Na oportunidade está sendo proposta a intro­
dução do parágrafo único no art. 876, da CLT, para de­
terminar expressamente a execução ex officio dos 
créditos previdenciários devidos em decorrência das 
referidas decisões condenatórias ou homologatórias 
que tiverem caráter pecuniário e remuneratório, 
quando proferida por Juízes e Tribunais do Trabalho, 

8, Importante inovação é aquela trazida pelo 
art. 867 -A, que estabelece a desnecessidade da es­
pera, pelo devedor, do final do procedimento para de-

positar as parcelas devidas a título de contribuição 
previdenciária, ou seja, é dada a faculdade ao deve­
dor de fazer o depósito de imediato, Neste caso, as 
eventuais diferenças serão quitadas posteriormente, 

9, No que diz respeito à liquidação das contas, 
propõe-se a inclusão dos §§ 2º a 6º no art. 879 da CLT, 
Aquela abrangerá os cálculos das parcelas de contri­
buições previdenciárias devidas, As partes deverão 
ser previamente intimadas para apresentar os cálcu­
los de liquidação, fazendo, nessa oportunidade, a de­
monstração da contribuição previdenciária devida, 
Depois de elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz 
poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 dias 
para impugnação, sob pena de preclusão, Deverá, 
ainda, após a elaboração da conta, proceder à intima­
ção pessoal do INSS, por meio de suas Gerências 
Regionais, para manifestação, também, no prazo de 
10 dias, sob pena de preclusão, 

10, Oportuno dizer que a atualização do crédito 
devido à Previdência Social observará os critérios es­
tabelecidos pela legislação previdenciária, 

11, Modifica-se a redação do caput do art, 860, 
da CLT, somente para incluir a expressão "contribui­
ções sociais devidas ao INSS", em virtude do novo 
tratamento conferido à matéria, 

12, Outrossim, altera-se o § 42 do art. 884, da 
CLT para determinar que os embargos e as impugna­
ções à liquidação apresentadas pelo credor previden­
ciário sejam julgados na mesma sentença, da mesma 
forma como ocorre com o credor trabalhista, 

13, O art. 889-A esta sendo incluído para dispor 
que as contribuições previdenciárias serão recolhidas 
por meio de documento de arrecadação da Previdên­
cia Social, junto às agências locais da Caixa Econô­
mica Federal ou do Banco do Brasil, com inclusão 
sempre do número do processo, 

14, O § 1 º da referida disposição estabelece 
que, em caso de concessão de parcelamento de débi­
to, o executado deverá juntar cópia de documentos 
que comprovem a quitação das parcelas referentes 
aos créditos previdenciários, para que ocorra a sus­
pensão da execução dos aludidos créditos até final e 
integral cumprimento do parcelamento, 

15, Já o § 22 da mesma regra prescreve que ca­
berá às Varas do Trabalho enviar às Gerências Regio­
nais do INSS, mensalmente, cópias das guias con­
cernentes aos recolhimentos efetivados nos autos, 
com vistas a dar conhecimento àquela Autarquia 
acerca dos valores arrecadados, 

16, No que tange ao art, 897, que dispõe sobre 
os recursos de agravo de instrumento e de petição, 
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bem como os respectivos procedimentos, propõe-se 
a inclusão do § 2º, para determinar que, em caso de 
interposição de agravo de petição que verse somente 
sobre as contribuições sociais, o trâmite, após a ex­
tração de cópias das peças necessárias, correrá em 
autos apartados. Ficam renumerados os demais pa­
rágrafos. 

Estas, Excelentíssimo Senhor Presidente, são 
as razões que justificam o encaminhamento da pre­
sente proposta de Projeto de Lei, que ora submete­
mos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, - Waldeck Ornélas, Minis­
tro de Estado da Previdência e Assistência Social -
José Gregori, Ministro de Estado da Justiça. 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
Nº 23/MPAS; DE 25 DE MAIO DE 2000 

1. Sínteses dos principais problemas ou das si­
tuações que reclamam providências: 

1.1. Necessidade de regulamentação do art. 114, 
§ 3º, da Constituição Federal, que dispõe sobre os 
procedimentos a serem adotados, no ãmbito da Jus­
tiça do Trabalho, com relação à execução e ao reco­
lhimento das contribuições devidas à Prevideincia 
Social. 

2. Soluções e providências contidas no ato nor­
mativo ou na medida proposta: 

Alteração da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de 
maio de 1943, na forma proposta, de modo a regula­
mentar o disposto no § 3º do ar!. 114 da Constituição 
Federal. 

3. Alternativas existentes às medidas propostas: 
Não há. 

4. Custos 
Não há. 

5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 

Não há 

7. Proposta: 
Alteração da Consolidação das Leis do Traba­

lho, de forma a possibilitar a execução ex officio pela 
Justiça do Trabalho das contribuições sociais devidas 
à Previdência Social. 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
Nada a opor. Opina pela constitucionalidade do 

projeto de lei, que ora se apresenta. 

PROJETO DE lEI INICIAL 
Nº 3.169, DE 2000 

Altera a Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n2 5.452, 
de 12 de maio de 1943, para estabelecer 
os procedimentos, no âmbito da Justiça 
do Trabalho, de execução das contribui­
ções devidas à Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 º A Consolidação das leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 832 ............................................... . 

§ 3º As decisões cognitivas ou homo­
logatórias deverão sempre indicar a nature­
za jurídica das parcelas constantes da con­
denação ou do acordo homologado, inclusi­
ve o limite de responsabilidade de cada par­
te pelo recolhimento da contribuição previ­
denciária, se for o caso. 

§ 42 O Ministério Público do Trabalho 
será intimado, pessoalmente, das decisões 
homologatórias de acordos que contenham 
parcela indenizatória, podendo interpor re­
curso." (NR) 

"Ar!. 876 ............................................... . 
Parágrafo único. Serão executados ex 

officio os créditos previdenciários devidos 
em decorrência de decisão proferida pelos 
Juízes e Tribunais do Trabalho. resultantes 
de condenação ou homologação de acor­
do." (NR) 

"Ar!. 878-A. Faculta-se ao devedor o 
depósito imediato da parte que entender de­
vida à Previdência Social. sem prejuízo da 
cobrança de eventuais diferenças encontra­
das em execução ex officio:' (NR) 

"Ar!. 880. O juiz ou presidente do tribu­
nal, requerida a execução, mandará expedir 
mandado de citação ao executado, a fim de 
que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, 
pelo modo e sob as cominações estabeleci­
das, ou, em se tratando de pagamento em 
dinheiro, incluídas as contribuições sociais 
devidas ao INSS, para que pague em qua­
renta e oito horas, ou garanta a execução, 
sob pena de penhora. 

.. ................................................... "(NR) 
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"Ar\. 884 ............................................... . 

§ 4º Julgar-se-ão na mesma sentença 
os embargos e as impugnações à liquidação 
apresentadas pelos credores trabalhista e 
previdenciário: (NR) 

"Ar!. 889-A. Os recolhimentos das im­
portâncias devidas, referentes às contribui­
ções sociais, serão efetuados nas agências 
locais da Caixa Econômica Federai ou do 
Banco do Brasil S.A., por intermédio de do­
cumento de arrecadação da Previdência So­
cial, dele se fazendo constar o número do 
processo. 

§ 1 º Sendo concedido parcelamento 
do débito previdenciário perante o INSS, o 
devedor deverá juntar aos autos documento 
comprobatório do referido ajuste, ficando 
suspensa a execução da respectiva contri­
buição previdenciária até final e integral 
cumprimento do parcelamento. 

§ 2º As varas do trabalho encaminha­
rão ao órgão competente do INSS, mensal­
mente, cópias das guias pertinentes aos re­
colhimentos efetivados nos autos, salvo se 
outro prazo for estabelecido em regulamen­
to." (NR) 

"Ar\. 897 ............................................... . 

§ 3º Na hipótese da alínea a deste arti­
go, o agravo será julgado pelo próprio tribu­
nal, presidido pela autoridade recorrida, sal­
vo se se tratar de decisão de Juiz do Traba­
lho de la instância ou de Juiz de Direito, 
quando o julgamento competirá a uma das 
Turmas do Tribunal Regional a que estiver 
subordinado o prolator da sentença, obser­
vado o disposto no ar\. 679, a quem este re­
meterá as peças necessárias para o exame 
da matéria controvertida, em autos aparta­
dos, ou nos próprios autos, se tiver sido de­
terminada a extração de carta de sentença. 

§ 82 Quando o agravo de petição ver­
sar apenas sobre as contribuições sociais, o 
juiz da execução determinará a extração de 
cópias das peças necessárias, que serão au­
tuadas em aparado, conforme dispõe § 4º, 
parte final, na sua nova redação, e remeti­
das à instância superior para apreciaçâo, 
após as contra-razões." (NR) 

Ar\. 2º O ar\. 879 da Consolidação das Leis do 
Trabalho passa a vigorar acrescido dos seguintes 
pparágrafosarágrifos. renumerando-se o atual § 2º 
para §4º: 

"Ar\. 879 ............................................... . 

§ 2º A liquidação abrangerá, também, 
o cálculo das contribuições previdenciárias 
devidas. 

§ 3º As partes deverão ser previamen­
te intimadas para a apresentação do cálculo 
de liquidação, inclusive da contribuição pre­
videnciária incidente. 

§ 5º Elaborada a conta pela parte ou 
pelos órgãos auxiliares da Justiça do Traba­
lho, o juiz procederá à intimação pessoal do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
por intermédio do órgão competente, para 
manifestação, no prazo de dez dias, sob 
pena de preclusão. 

§ 6º A atualização do crédito devido à 
Previdência Social observará os critérios esta­
belecidos na legislação previdenciária." (NR) 

Ar\. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI Nº 5.452, 
DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho_ 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Ar\. 679. Aos Tribunais Regionais não divididos 
em Turmas, compete o julgamento das matérias a 
que se refere o artigo anterior, exceto a de que trata o 
inciso I da alínea c do item 1, como os conflitos de ju­
risdição entre Turmas. 

SEÇÃO X 
Da Decisão e sua Eficácia 

Ar\. 831. A decisão será proferida depois de re­
jeitada pelas partes a proposta de conciliação. 
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Parágrafo único. No caso de conciliação, o ter­
mo que for lavrado valerá como decisão irrecorrível. 

Ar!. 832. Da decisão deverão constar o nome 
das partes, o resumo do pedido e da defesa, a apre­
ciação das provas, os fundamentos da decisão e a 
respectiva conclusão. 

§ 1 Q Quando a decisão concluir pela procedên­
cia do pedido, determinará o prazo e as condições 
para o seu cumprimento. 

§ 2" A decisão mencionará sempre as custas 
que devam ser pagas pela parte vencida. 

CAPíTULO V 
Da Execução 

SEÇÃO I 
Das Disposições Preliminares 

Ar!. 876. As decisões passadas em julgado ou 
das quais não tenha havido recurso com efeito sus­
pensivo, e os acordos, quando não cumpridos, serão 
executados pela forma estabelecida neste Capítulo. 

Ar!. 878. A execução poderá ser promovida por 
qualquer interessado, ou ex oflicio pelo próprio Juiz 
ou Presidente ou Tribunal competente, nos termos do 
artigo anterior. 

Parágrafo único. Quando se tratar de decisão 
dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser pro­
movida pela Procuradoria da Justiça do Trabalho. 

Ar!. 879. Sendo iliquida a sentença exeqüenda, 
ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que po­
derá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por ar­
tigos. 

§ 1" Na liquidação, não se poderá modificar, ou 
inovar, a sentença liquidanda, nem discutir matéria 
pertinente à causa principal. 

§ 2º Elaborada a conta e tornada liquida, o Juiz 
poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) 
dias para impugnação fundamentada com a indica­
ção dos itens e valores objeto da discordância, sob 
pena de preclusão. 

SEÇÃO 11 
Do Mandado e da Penhora 

Art. 880. O Juiz ou Presidente do Tribunal, re­
querida a execução, mandará expedir mandado de ci­
tação ao executado, a fim de que cumpra a decisão ou 
o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações 
estabelecidas, ou, em se tratando de pagamento em 

dinheiro, para que pague em 48 (quarenta e oito) ho­
ras, ou garanta a execução, sob pena de penhora. 

§ 1" O mandado de citação deverá conter a deci­
são exeqüenda ou o termo de acordo não cumprido. 

§ 2º A citação será feita pelos oficiais de justiça. 

§ 3º Se o executado, procurado por 2 (duas) ve­
zes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for 
encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no 
jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da 
Junta ou Juizo, durante 5 (cinco) dias. 

SEÇÃO 111 
Dos Embargos à Execuçâo e 

da sua Impugnação 

Ar!. 884. Garantida a execução ou penhorados 
os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apresen­
tar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para 
impugnação. 

§ 1 º A matéria de defesa será restrita às alega­
ções de cumprimento da decisão ou do acordo, quita­
ção ou prescrição da divida. 

§ 2º Se na defesa tiverem sido arroladas teste­
munhas, poderá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, 
caso julgue necessários seus depoimentos, marcar 
audiência para a produção das provas, a qual deverá 
realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. 

§ 3º Somente nos embargos à penhora pOderá o 
executado impugnar a sentença de liquidação, ca­
bendo ao exeqüente igual direito e no mesmo prazo. 

§ 4º Julgar-se-ão na mesma sentença os em­
bargos e a impugnação à liquidação. 

Ar!. 889. Aos trâmites e incidentes do processo 
da execução são aplicáveis, naquilo em que não con­
travierem ao presente Titulo, os preceitos que regem 
o processo dos executivos fiscais para a cobrança ju­
dicial da divida ativa da Fazenda Pública Federal. 

Ar!. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presiden­
te, nas execuções; 

b) de instrumento, dos despachos que denega­
rem a interposição de recursos. 

§ 1 Q O agravo de petição só será recebido 
quando o agravante delimitar, justificadamente, as 
matérias e os valores impugnados, permitida a exe­
cução imediata da parte remanescente até o final, 
nos próprios autos ou por carta de sentença. 
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§ 2° O agravo de instrumento interposto contra o 
despacho que não receber agravo de petição não 
suspende a execução da sentença, 

§ 3° Na hipótese da alinea a deste artigo, o agra­
vo será julgado pelo próprio Tribunal, presidido pela 
autoridade recorrida, salvo se tratar de decisão do 
Presidente da Junta ou do Juiz de Direito, quando o 
julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal 
Regional a que estiver subordinado o prolator da sen­
tença, observado o disposto no art. 679 desta Conso­
lidação, a quem este remeterá as peças necessárias 
para o exame da matéria controvertida, em autos 
apartados, ou nos próprios autos, se tiver determina­
da a extração de carta de sentença, 

§ 4° Na hipótese da alínea b deste artigo, o 
agravo será julgado pelo Tribunal que seria compe­
tente para conhecer o recurso cuja interposição foi 
denegada, 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania,) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 50 DE 2000 

(Nº 4,434/98, na Casa de origem) 

Altera a Lei nº 9.317, de 5 de dezem­
bro de 1996, que institui o Sistema Inte­
grado de Imposto e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pe­
queno Porte - SIMPLES. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam excetuadas da restrição de que 

trata o inciso XIII do art. 9° da Lei n09.317, de 5 de de­
zembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dedi­
quem às seguintes atividades: creches, pré-escolas e 
estabelecimentos de ensino fundamental. 

Art. 2° Ficam acrescidos de cinqüenta por cento 
os percentuais referidos no art. 5° da Lei nO 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, alterado pela Lei nO 9.732, de 
11 de dezembro de 1998, em relação as atividades 
relacionadas no art. 1 ° desta Lei. 

Parágrafo único, O produto da arrecadação pro­
porcionado pelo disposto no caput será destinado in­
tegralmente às contribuições de que trata a alinea f do 
§ 1° do art. 3° da Lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 
1996. 

Art. 3" Em relação às empresas optantes pelo 
Simples que tenham receita decorrente da venda de 
serviços em proporção igualou superior a vinte por 
cento da respectiva receita bruta, aplica-se o disposto 

nos §§ 2" e 3º do art, 23 da Lei n09.317, de 5 de de­
zembro de 1996. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI INICIAL N° 4.434 DE 1998 

Altera dispositivos da Lei nO 9.317, 
de 1996, que institui o Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribui­
ções das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte - SIMPLES 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso XIII do art. 9° da Lei nO 9.317 de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 9° ................................................. .. 

XIII - que preste serviços profissionais 
de corretor, representante comercial, despa­
chante, ator, empresário, diretor ou produtor 
de espetáculos, cantor, músico, dançarino, 
médico, dentista, enfermeiro, veterinário, en­
genheiro, arquiteto, físico, químico, econo­
mista, contador, auditor, consultor, estatísti­
co, administrador, programador, analista de 
sistema, advogado, psicólogo, jornalista, pu­
blicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de 
qualquer outra profissão cujo exercício de­
penda de habilitação profissional legalmente 
exigida: 

Art. 2° O art. 9° da Lei nO 9.317, de 1996, fica 
acrescido do seguinte § 4°: 

Art. 9° .................................................. . 

§ 4° disposto no inciso XIII não se apli­
ca em relação às pessoas juridicas que 
exerçam as atividades especificadas a se­
guir, quando constituídas legalmente e esti­
verem autorizadas a funcionar pelo órgão 
público ou entidade competente, conforme o 
caso: 

I) agentes lotéricos; 
11) franqueadas dos correios; 
111) agências de viagem e turismo; 
IV) clubes esportivos; 
V) hospitais e casas de saúde; 
VI) escolas. 
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Ar!. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, que 
instituiu o SIMPLES - Sistema Integrado de Paga­
mento de Impostos e Contribuições das Microempre­
sas e das Empresas de Pequeno Porte, estabeleceu, 
no inciso XIII do ar!. 9º, vedação ao uso daquele regi­
me tributário para diversas categorias de pessoas ju­
ridicas que prestem serviços profissionais cujo exer­
cício dependa de habilitação profissional legalmente 
exigida. 

E perfeitamente compreensível esse posiciona­
mento da lei. Em verdade, se a expectativa gerada 
conduz a oportunidade de redução do custo tributário 
e de obrigações acessórias existentes em nossa le­
gislação pertinente, não é menos exato que a opção 
pode representar enorme oportunidade de elisão fis­
cal. E que as pessoas físicas prestadoras dos servi­
ços profissionais listados no referido inciso XIII pode­
riam fugir, licitamente, das incidências de 15% e 25% 
do regime tributário próprio, transmudando, facilmen­
te, a tributação para o regime das pessoas jurídicas 
do Simples, cujas incidências se restringem aos mo­
destos percentuais de 3% a 5%, no caso das micro­
empresas, e de 5,4% a 7% nas hipóteses de empre­
sas de pequeno porte. 

De notar que o inciso XIII sob comento não exau­
re os serviços profissionais contaminados pela veda­
ção legal, deixando ao arbítrio da administração do 
tributo estender a proibição a atividades "asseme­
lhadas" àquelas expressamente nomeadas no dis­
positivo. 

Ocorre que a Receita Federal vem interpretando 
a norma de uma forma inexplicavelmente restritiva, 
enxergando situações absolutamente contrárias ao 
espírito da lei e, por isso mesmo, impedindo absurda­
mente que várias categorias de atividades possam 
enquadrar-se no regime do Simples. 

A propósito, para termos uma idéia do exagero 
de interpretação da Receita Federal, basta citar os 
casos de decisões envolvendo os agentes lotéricos, 
as franqueadas dos correios e os agentes de viagem, 
quando aquela repartição indeferiu pedidos de opção 
pelo Simples sob o fundamento, inaceitável, de que 
ditas atividades são "assemelhadas" às de represen­
tação comercial e de corretagem. 

O nosso projeto de lei pretende corrigir essa fa­
lha para o que contamos, certamente, com a com-

preensão de nossos pares no Congresso Nacional. 
Assim, poderemos retomar os objetivos que inspira­
ram a proposição inicial do Governo Federal, ofe­
recendo oportunidade às legítimas microempresas e 
ás empresas de pequeno porte para regularizar sua 
situação fiscal, como forma de ampliar as importantes 
medidas já implementadas pelo Simples. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 199B. - Depu­
tado Luiz Carlos Hauly. 

LEI Nº 9.732, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1998 

Altera dispositivos das Leis nOs 8.212 
e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Lei Nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art.1º Os arts. 22. e 55. da Lei n" 8.212 de 24 de 

julho de 1991 passam a vigorar com as seguintes al­
terações: 

"Ar!. 22 ................................................. . 

11 - para o financiamento do benefício 
previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em razão do grau de incidência de incapa­
cidade laborativa decorrente dos riscos am­
bientais do trabalho, sobre o total das remu­
nerações pagas ou creditadas, no decorrer 
do mês, aos segurados empregados e tra­
balhadores avulsos: 

.................................................... " (NR) 
"Art. 55 ................................................. . 

111 - promova, gratuitamente e em ca­
ráter exclusivo, a assistência social benefi­
cente a pessoas carentes, em especial as 
crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência, § 3º Para fins deste artigo, 
entende-se por assistência social beneficen­
te a prestação gratuita de benefícios e servi­
ços a quem dela necessitar. 

§ 4º O Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS cancelará a isenção se verifi­
cado o descumprimento do disposto neste 
artigo. 

§ 5º Considera-se também de assis­
tência social beneficente, para os fins deste 
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artigo, a oferta e a efetiva prestação de ser­
viços de pelo menos sessenta por cento ao 
Sistema Único de Saúde, nos termos do re­
gulamento." (NR) 

Art. 2º Os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Ar\. 57 ................................................. . 

§ 6º O benefício previsto neste artigo 
será financiado com os recursos provenien­
tes da contribuição de que trata o inciso 11 
do ar\. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, cujas alíquota serão acrescidas de 
doze nove ou seis pontos percentuais, con­
forme a atividade exercida pelo segurado a 
serviço da empresa permita a concessão da 
aposentadoria especial após quinze, vinte 
ou vinte e cinco anos de contribuição, res­
pectivamente. 

§ 7" O acréscimo de que trata o pará­
grafo anterior incide exclusivamente sobre a 
remuneração do segurado sujeito as condi­
ções especiais referidas no caput. 

§ 8" Aplica-se o disposto no ar\. 46 ao 
segurado aposentado nos termos deste arti­
go que continuar no exercício de atividade 
ou operação que o sujeite aos agentes noci­
vos constantes da relação referida no ar\. 58 
desta lei." (NR) 

Art. 58 .................................................. . 

§ 1" A comprovação da efetiva exposi­
ção do segurado aos agentes nocivos será 
feita mediante formulário, na forma estabe­
lecida pelo Instituto Nacional do Seguro So­
cial - INSS, emitido pela empresa ou seu 
preposto, com base em laudo técnico de 
condições ambientais do trabalho expedido 
por médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho nos termos da legis­
lação trabalhista. 

§ 2" Do laudo técnico referido no pará­
grafo anterior deverão constar informação 
sobre a existência de tecnologia de prote­
ção coletiva ou individual que diminua a in­
tensidade do agente agressivo a limites de 
tolerância e recomendação sobre a sua 
adoção pelo estabelecimento respectivo. 

................................................... ·(NR) 

Ar\. 3º Os dispositivos a seguir indicados da 
Lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 1996 passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2º ................................................ .. 

11 - Empresa de pequeno porte, a pes­
soa jurídica que tenha auferido, no 
ano-calendário, receita bruta superior a 
R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) e 
igualou inferior a R$1.200.000,00 (um mi­
lhão e duzentos mil reais). 

................................................... "(NR). 
"Ar\. 4º ................................................. . 

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, 
os convênios de adesão ao Simples pode­
rão considerar como empresas de pequeno 
porte tão-somente aquelas cuja receita bru­
ta no ano-calendário, seja superior a 
R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) e 
igualou inferior a R$720.000,00 (setecentos 
e vinte mil reais" (NR). 

"Art. 5º ................................................. . 

11- ....................................................... . 

f) de R$720.000,01 (setecentos e vinte 
mil reais e um centavo) a R$840.000,00 (oi­
tocentos e quarenta mil reais): sete inteiros 
e quatro décimos por cento: 

g) de R$840.000,01 (oitocentos e qua­
renta mil reais e um centavo) a R$960.000,00 
(novecentos e sessenta mil reais): sete intei­
ros e oito décimos por cento: 

h) de R$960.000,01 (novecentos e 
sessenta mil reais e um centavo) a 
R$1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais): 
oito inteiros e dois décimos por cento: 

i) de RS 1.080.000,01 (um milhão. oiten­
ta mil reais e um centavo) a R$1.200.000,OO 
(um milhão e duzentos mil reais): oito intei­
ros e seis décimos por cento: 

§ 7º No caso de convenio com Unida­
de Federada ou município, em que seja con­
siderada como empresa de pequeno porte 
pessoa jurídica com receita bruta superior a 
R$720.000,OO (setecentos e vinte mil reais) 
os percentuais a que se referem: 

I - o inciso 111 dos § 3º e 4º fica acres­
cido, de um ponto percentual: 
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11 - O inciso IV dos §§ 32 e 42 fica 
acrescido de meio ponto percentual." (NR) 

Art. 15 .................................................. . 

li - a partir do mês subseqüente aque­
le em que se proceder a exclusão, ainda 
que de ofício, em virtude de constatação de 
situação excludente prevista nos incisos 111 a 
XVIII do art. 92. 

§ 32 A exclusão de oficio dar-se-á me­
diante ato declaratório da autoridade fiscal 
da Secretaria da Receita Federal que juris­
dicione o contribuinte, assegurado o contra­
ditório e a ampla defesa observada a legis­
lação relativa ao processo tributário admi­
nistrativo. 

§ 42 Os órgãos de fiscalização do Insti­
tuto Nacional do Seguro Social ou de qual­
quer entidade convenente deverão repre­
sentar á Secretaria da Receita Federal se, 
no exercício de suas atividades fiscalizado­
ras, constatarem hipótese de exclusão obri­
gatória do Simples, em conformidade com o 
disposto no inciso" do art. 13" (NR). 

Art. 23 .................................................. . 

11- ...................................................... .. 

f) em relação á faixa de receita bruta 
de que trata a alínea f do inciso" do art. 5": 

1 - sessenta e cinco centésimos por 
cento relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao PIS-PASEP; 

3 - um por cento, relativo á CSLL; 
4 - dois por cento, relativos á Cofins, 
5 - três inteiros e um décimo por cen­

to, relativos as, contribuições de que trata a 
alínea f do § 12 do ar!. 32• 

g) em ralação a faixa de receita bruta 
de que trata a alínea 9 do inciso 11 do art. 52: 

1 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao PIS-Pasep; 

3 - um por cento, relativo a CSLL; 
4 - dois por cento, relativos á Cofins. 
5 - Três inteiros e cinco décimos por 

cento, relativos às contribuições de que trata 
a alínea f do § 12 do art. 32: 

h) em relação à faixa de receita bruta 
de que trata a alínea h do inciso li do art. 52: 

1 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao PIS/Pasep; 

3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 - dois por cento, relativos à Cofins; 
5 - três inteiros e nove décimos por 

cento, relativos às contribuições de que trata 
a alínea f do § 12 do ar!. 3°; 

i) em relação à faixa de receita bruta 
de que trata a alinca i do inciso 11 do art. 52: 

1 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao IRPJ; 

2 - sessenta e cinco centésimos por 
cento, relativos ao PIS/Pasep; 

3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 - dois por cento, relativos à Cofins; 
5 - quatro inteiros e três décimos por 

cento, relativos às contribuições de que trata 
a alínea f do § 12 do art. 32; 

. .................................................... "(NR) 

Ar!. 4° As entidades sem fins lucrativos educa­
cionais e as que atendam ao Sistema Único de Saú­
de, mas não pratiquem de forma exclusiva e gratUita 
atendimento a pessoas carentes, gozarão da isen­
ção das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 
da Lei n2 8.212, de 1991, na proporção do valor das 
vagas cedidas, integral e gratuitamente, a carentes 
e do valor do atendimento à saúde de caráter assis­
tencial, desde que satisfaçam os requisitos referidos 
nos incisos I, 11, IV e V do art. 55 da citada Lei, na 
forma do regulamento. 

Art. 52 O disposto no art. 55 da Lei n2 8.212, de 
1991, na sua nova redação, e no art. 42 desta Lei terá 
aplicação a partir da competência abril de 1999. 

Art. 6° O acréscimo a que se refere o § 6· do 
art. 57 da Lei n2 8.213, de 1991, será exigido de forma 
progressiva a partir das seguintes datas: 

I - 12 de abril de 1999: quatro, três ou dois por 
cento; 

11 - 12 de setembro de 1999: oito, seis ou quatro 
por cento; 

111 - 12 de março de 2000: doze, nove ou seis por 
cento. 

Ar!. 72 Fica cancelada, a partir de 12 de abril de 
1999, toda e qualquer isenção concedida em caráter 
geral ou especial, de contribuição para a Segurida-
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de Social em desconformidade com o art. 55 da Lei 
nº 8.212, de 1991, na sua nova redação, ou com o 
art. 4º desta Lei. 

Ar!. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 11 de dezembro de 1998; 177º da Inde­
pendência e 110º da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Pedro Pullen Parente -
Luciano Oliva Patrício - Waldeck Ornélas - Barjas 
Negri. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o regime tributário 
das microempresas e das empresas de 
pequeno porte, institui o Sistema Integra­
do de Pagamento de Impostos e Contri­
buições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, 
e dá outras providências. 

Ar!. 3· A pessoa jurídica enquadrada na condi­
ção de microempresa e de empresa de pequeno por­
te, na forma do ar!. 2º poderá optar pela inscrição no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Con­
tribuições das Microempresas e Empresas de Peque­
no Porte - SIMPLES. 

§ 1 º A inscrição no SIMPLES implica pagamen­
to mensal unificado dos seguintes impostos e ccontri­
buições: 

a) Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídi­
cas -IRPJ; 

b) Contribuição para os Programas de Integra­
ção Social e de Formação do Patrimõnio do Servidor 
Público - PIS-PASEP; 

c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL; 

d) Contribuição para Financiamento da Seguri­
dade Social- COFINS; 

e) Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI; 

f) Contribuições para a Seguridade Social, a 
cargo da pessoa jurídica, de que tratam o art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei Comple­
mentar nº 84, de 18 de janeiro de 1996. 

§ 2º O pagamento na forma do parágrafo anteri­
or não exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte 

ou responsável, em relação aos quais será observa­
da a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas: 

a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câm­
bio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobi­
liários - IOF; 

b) Imposto sobre a Importação de Produtos 
Estrangeiros - 11; 

c) Imposto sobre Exportação, para o exterior, de 
Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; 

d) Imposto sobre a Renda, relativo aos pagamen­
tos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica e aos 
rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplica­
ções de renda fixa ou variável, bem assim relativo aos 
ganhos de capital obtidos na alienação de ativos; 

e) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
-ITR; 

f) Contribuição Provisória sobre a Movimenta­
ção Financeira - CPMF; 

g) Contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS; 

h) Contribuição para a Seguridade Social. relati­
va ao empregado. 

§ 3º A incidência do Imposto sobre a Renda na 
fonte relativa aos rendimentos e ganhos líquidos au­
feridos em aplicações de renda fixa ou variável e aos 
ganhos de capital, na hipótese da alínea d do pará­
grafo anterior, será definida. 

§ 4· A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa 
jurídica do pagamento das demais contribuições insti­
tuidas pela União. 

§ 5º A inscrição no SIMPLES veda, para a mi­
croempresa ou empresa de pequeno porte, a utiliza­
ção ou destinação de qualquer valor a título de incen­
tivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferên­
cia de créditos relativos ao IPI e ao ICMS 

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica relativamente ao ICMS, caso a unidade federa­
da em que esteja localizada a microempresa ou a em­
presa de pequeno porte não tenha aderido aos 
SIMPLES. nos termos do artigo 4º. 

Ar!. 9º Não poderá optar pelo SIMPLES. a pes­
soa jurídica: 

1- na condição de microempresa, que tenha au­
ferido, no ano-calendário imediatamente anterior, re­
ceita bruta superior a R$120.000,00 (cento e vinte mil 
reais); 

11 - na condição de empresa de pequeno porte, 
que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente 
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anterior, receita bruta superior a R$ 720.000,00 (sete­
centos e vinte mil reais); 

lll- constituída sob a forma de sociedade por 
ações; 

IV - cuja atividade seja banco comercial, banco 
de investimentos, banco de desenvolvimento, caixa 
econõmica, sociedade de crédito, financiamento e iii­
vestimenta, sociedade de crédito imobiliário, socieda­
de corretora de Htulos, valores mobiliários e câmbío, 
distribuidora de titulos e valores imobiliários, empresa 
de arrendamento mercantil, cooperativa de crédito, 
empresa de seguros privados e de capitalização e en­
tidade de previdência privada aberta; 

V- que se dedique à compra e à venda, ao lote­
amento, à incorporação ou àconstrúção de imóveis; 

VI- que tenha sócio estrangeiro, residente no 
exterior; 

VII- constítuída sob qualquer forma, de cujo ca­
pital participe entidade da Administração Pública, di­
reta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

VIII- que seja filial, sucursal, agência ou repre­
sentação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

IX - cujo titular ou sócio participe com mais de 
10% (dez por cento) do capital de outra empresa, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso 11 do artigo 2°; 

X - de cujo capital participe, como sócio, outra 
pessoa jurídica; 

XI - cuja receita decorrente da venda de bens 
importados seja superior a 50% (cinquenta por cento) 
de sua receita bruta total. 

XII - que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros; 
b )Iocação ou administração de imóveis; 
c)armazenamento e depósito de produtos de 

terceiros; 
d) propaganda e publicidade, excluídos os veí­

culos de comunicaçao; 
e)"factoring"; 

f) prestação de serviço de vigilãncia, limpeza, 
conservação e locação de mão-de-obra. 

XIII- que preste serviços profissionais de corre­
tor, representante comercial, despachante, ator, em­
presário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, 
músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, ve­
terinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, eco­
nomista, contador, auditor, consultor, estatístico, ad­
ministrador, programador, analista de sistema, advo­
gado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisi-

cultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profis­
são cujo exercicio dependa de habilitação profissio­
nallegalmente exigida; 

XIV - que participe do capital de outra pessoa 
jurídica, ressalvados os investimentos provenientes 
de incentivos fiscais efetuados antes da vigência da 
lei nO 7.256, de 27 de novembro de 1984, quando se 
tratar de microempresa, ou antes da vigência desta 
Lei, quando se tratar de empresa de pequeno porte; 

XV - que tenha débito inscrito em Dívida Ativa 
da União ou do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

XVI - cujo titular, ou sócio, que participe de seu 
capital com mais de 10% (dez por cento), esteja ins­
crito em Dívida Ativa da União ou do Instituto Nacio­
nal do Seguro Social - INSS, cuja exigibilidade não 
esteja suspensa; 

XVII - que seja resultante de cisão ou qualquer 
outra forma de desmembramento da pessoa jurídica, 
salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vi­
gência desta lei; 

XVIII - cujo titular, ou sócio, com participação 
em seu capital superior a 10% (dez por cento), adqui­
ra bens ou realize gastos em valor incompatível com 
os rendimentos por ele declarados. 

§ 10 Na hipótese de início de atividade no 
ano-calendário imediatamente anterior ao da opção, 
os valores a que se referem os incisos I e 11 serão, res­
pectivamente, de R$10.000,OO (dez mil reais) e 
R$60.000,OO (sessenta mil reais) multiplicados pelo 
número de meses de funcionamento naquele perío­
do, desconsideradas as frações de meses. 

§ 2° O disposto nos incisos IX e XIV não se apli­
ca à participação em centrais de compras, bolsas de 
subcontratação, consórcio de exportação e associa­
ções assemelhadas, sociedades de interesse econô­
mico, sociedades de garantia solidária e outros tipos 
de sociedades, que tenham como objetivo social a 
defesa exclusiva dos interesses econômicos das mi­
croempresas e empresas de pequeno porte, desde 
que estas não exerçam as atividades referidas no in­
ciso XII, 

§ 3° O disposto no inciso XI e na alínea a do inci­
so XII não se aplica à pessoa jurídica situada exclusi­
vamente em área da Zona Franca de Manaus e da 
Amazônia Ocidental, a que se referem os Decre­
tos-leis nOs 288, de 28 de fevereiro de 1967 e 356, de 
15 de agosto de 1968. 

Art. 23. Os valores pagos pelas pessoas jurídi­
cas inscritas no SIMPLES corresponderão a: 



Al.!u~to dI,.' 1000 lJlARIO DO SEl'A[)() FEDERAL Sáh~do 16 17361 

1 - no caso de microempresas: 
a) em relação à faixa de receita bruta de que tra-

ta a alinea a do inciso I do ar!. 5º: 
1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-Pasep; 
3 - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), 

relativo às contribuições de que trata a alínea I do § 1 º 
do ar!. 3º; 

4 - 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) 
relativo à Cofins; 

b) em relação à faixa de receita bruta de que tra-
ta a alínea b do inciso I do ar!. 5º: 

1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-Pasep; 
3 - 0,4% (quatro décimos por cento), relativo à 

CSLL; 
4 - 1,6% (um inteiro e seis décimos por cento), 

relativo às contribuições de que trata a alínea I do § 1 º 
do art, 3º; 

5 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 

c) em relação à faixa de receita bruta de que tra-
ta a alínea c do inciso I do ar!. 5º: 

1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-Pasep; 
3 -1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 
5 - 2% (dois por cento), relativos às contribui­

ções de que trata a alínea I do § 12 do ar!. 3º; 
11 - no caso de empresa de pequeno porte: 

a) em relação à faixa de receita bruta de que tra­
ta a alínea a do inciso 11 do ar!. 52: 

1 - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo 
ao IRPJ; 

2 - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo 
ao PIS-Pasep; 

3 -1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 
5 - 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos 

por cento) relativos às contribuições de que trata a alí­
nea I do § 1" do art, 3º; 

b) em relação à faixa de receita bruta de que tra­
ta a alínea b do inciso 11 do ar\. 5º: 

1 - 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), 
relativo ao IRPJ; 

2 - 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), 
relativo ao PIS-Pasep; 

3 - 1 % (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 

5 - 2,28% (dois inteiros e vinte e oito centésimos 
por cento), relativos às contribuições de que trata a 
alínea f do § 1 º do art, 3"; 

c) em relação à faixa de receita bruta de que tra­
ta a alínea c do inciso 11 do ar!. 5º: 

1 - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), 
relativo ao IRPJ; 

2 - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), 
relativo ao PIS-Pasep; 

3 - 1 % (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 
5 - 2,42% (dois inteiros e quarenta e dois centé­

simos por cento), relativos às contribuições de que 
trata a alínea I, do § 1 º do ar\. 3º; 

d) em relação à faixa de receita bruta de que tra­
ta a alínea d, do inciso 11 do art. 5º: 

1 - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por 
cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por 
cento), relativo ao PIS-Pasep; 

3 - 1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 
5 - 2,56% (dois inteiros e cinqüenta e seis cen­

tésimos por cento), relativos às contribuições de que 
trata a alínea f, do § 1 º do art, 32 ; 

e) em relação à faixa de receita bruta de que tra­
ta a alínea e do inciso 11 do art, 5º: 

1 - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento), relativo ao PIS-Pasep; 

3 -1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4 - 2% (dois por cento), relativos à Cofins; 
5 - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cen­

to), relativos às contribuições de que trata a alínea I 
do § 1º do ar\. 3º, 

§ 1 º Os percentuais relativos ao IPI, ao ICMS e 
ao ISS serão acrescidos de conformidade com o dis­
posto nos §§ 2" a 4º do ar\. 5·, respectivamente. 

§ 2º A pessoa jurídica, inscrita no SIMPLES na 
condição de microempresa, que ultrapassar, no de­
curso do ano-calendário, o limite a que se refere o in­
ciso I do ar!. 2º, sujeitar-se-á, em relação aos valores 
excedentes, dentro daquele ano, aos percentuais e 
normas aplicáveis às empresas de pequeno porte, 
observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 3" A pessoa jurídica cuja receita bruta, no de­
curso do ano-calendário, exceder ao limite a que se 
refere o inciso 11 do ar\. 2", adotará, em relação aos 
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valores excedentes, dentro daquele ano, os percen­
tuais previstos na alínea e do inciso" e nos §§ 2°, 3°, 
inciso 111 ou IV, e § 4°, inciso 111 ou IV, todos do art. 5°, 
acrescidos de 20% (vinte por cento), observado o dis­
posto em seu § 1°; 

Art. 5° O valor devido mensalmente pela micro­
empresa e empresa de peque-no porte, inscritas no 
SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, 
sobre a receita bruta mensal auferida, dos seguintes 
percentuais: 

I - para a microempresa, em relação à receita 
bruta acumulada dentro do ano-calendário: 

a) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): 3% 
(três por cento); 

b) de R$ 60.000,ü1 (sessenta mii reais e um 
centavo): a R$ 90.000,00 (noventa mil reais): 4% 
(quatro por cento), 

c) de R$ 90.000,01 (noventa mil reais e um cen­
tavo) u R8 120.000,00 (cento e vinte mil reais): 5% 
(cinco por cento); 

11- para a empresa de pequeno porte, em rela­
cão à receita bruta acumulada dentro do 
ano-calendário: 

a) até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil re­
ais): 5,4% (cinco inteiros e quatro décimos por cento); 

b) de R$ 240.000,01 (duzentos e quarenta mil 
reais e um centavo) a R$ 360.000,00 (trezentos e ses­
senta mil reais): 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento); 

c) de R$ 360.000,01 (trezentos e sessenta mil 
reais e um centavo) a R$ 480.000,00 (quatrocentos e 
oitenta mil reais): 6,2% (seis inteiros e dois décimos 
por cento); 

d) de R$ 480.000,01 (quatrocentos e oitenta mil 
reais e um centavo) a R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais): 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento); 

e) de R$ 600.000,01 (seiscentos mil reais e um 
centavo) a RS 720.000,00 (setecentos e vinte mil rea­
is): 7% (sete por cento). 

§ 1 ° O percentual a ser aplicado em cada mês, 
na forma deste artigo, será o correspondente à recei­
ta bruta acumulada até o próprio mês. 

§ 2° No caso de pessoa jurídica contribuinte do 
IPI, os percentuais referidos neste artigo serão acres­
cidos de 0,5 (meio) ponto percentual. 

§ 3" Caso a unidade federada em que esteja es­
tabelecida a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte tenha celebrado convênio com a União, nos ter­
mos do artigo 42, os percentuais referidos neste arti-

go serão acrescidos, a título de pagamento do ICMS, 
observado o diposto no-respectivo convênio. 

I - em relação à microempresa contribuinte exclu­
sivamente do ICMS: de até 1 (um) ponto percentual; 

11- em relação à microempresa contribuinte do 
ICMS e do ISS: de até 0,5 Çmeio) ponto percentual; 

III - em relação à empresa de pequeno porte 
contribuinte exclusivamente do ICMS: de até 2,5 (dois 
e meio) pontos percentuais; 

IV- em relação à empresa de pequeno porte 
contribuinte do ICMS e do ISS: 

de até 2 (dois) pontos percentuais. 

§ 4º Caso o Município em que esteja estabeleci­
da a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
tenha celebrado convênio com a União, nos termos 
do artigo 4°, os percentuais referidos neste artigo se­
rão acrescidos, a título de pagamento do 185, obser­
vado o disposto no respectivo convênio: 

I - em relação à microempresa contribuinte ex­
clusivamente do 188: de até 1 (um) ponto percentual; 

II - em relação à microempresa contribuinte do 
188 e do ICMS: de até 0,5 (meio) ponto percentual; 

III - em relação à empresa de pequeno porte 
contribuinte exclusivamente do 188: de até 2,5 (dois e 
meio) pontos percentuais, 

IV - em relação à empresa de pequeno porte 
contribuinte do 188 e do ICMS: de até 0,5 (meio) pon­
to percentual. 

IÀ Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ng 51, DE 2000 
(Nº 642/99 na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Acrescenta dispositivos à Lei nO 
9.020, de 30 de março de 1995, que dis­
põe sobre a implantação, em caráter 
emergencial e provisório, da Defensoria 
Pública da União_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A Lei nO 9.020, de 30 de março de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Ar!. 3º ............................................... .. 
Parágrafo único. Os serviços a que se 

refere este artigo compreendem o apoio téc­
nico e administrativo indispensável ao funci­
onamento da Defensoria Pública da União." 

"Ar\. 50-A Ficam criados, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Defensoria PÚ-
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blica da União, setenta cargos de Defensor 
Público da União de 2a Categoria, a serem 
providos mediante aprovação prévia em 
concurso público de provas e títulos, realiza­
do nos termos dos arts. 24 a 27 da Lei Com­
plementar nº BO, de 12 de janeiro de 1994." 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N2490 

Servidores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as acompanhado de Exposição de Motivos dos Se­
nhores Ministros de Estado da Justiça e do Orçamen­
to e Gestão, o texto do projeto de lei que "Acresce dis­
positivos à Lei n2 9.020, de 30 de março de 1995, que 
dispõe sobre a implantação, em caráter emergencial 
e provisório, da Defensoria Pública da União". 

Brasília, 13 de abril de 1999. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

PROJETO DE LEI Nº 642 DE 1999 
(Do Poder Executivo) 

Acresce dispositivos à Lei n2 9.020, 
de 30 de março de 1995, que dispõe so­
bre a implantação, em caráter emergenci­
al e provisório, da Defensoria Pública da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Lei n2 9.020 de 30 de março de 1995 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º ................................................. . 
Parágrafo único. Os serviços a que se 

refere este artigo compreendem o apoio 
técnico e administrativo indispensável ao 
funcionamento da Defensoria Pública da 
União." (NR) 

"Art. 52 Ficam criados no Quadro Per­
manente de Pessoal da Defensoria Pública 
da União setenta cargos de Defensor Públi­
co da União de 2' Categoria a serem provi­
dos mediante aprovação prévia em concur­
so público de provas e títulos realizado nos 
termos dos arts. 24 a 27 da Lei Complemen­
tar nº BO, de 12 de janeiro de 1994: (NR) 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.020, DE 30 DE MARÇO DE 1995 

Dispõe sobre a implantação, em ca­
ráter Emergencial e Provisório da Defen­
soria Pública da União e dá outras provi­
dências, 

Art. 3º O Poder Público por seus órgãos entes e 
instituições, poderá, mediante termo convênio ou 
qualquer outro tipo de ajuste fornecer à Defensofia 
Pública da União gratuitamente, bens e serviços ne­
cessários a sua implantação e funcionamento. 

Ar!. 5º A nomeação do Subdefensor Publi­
co-Gerai da União de que trata o art. 147 da Lei Com­
plementar nº BO de 1994, será feita pelo Presidente 
da República, até a instalação do Conselho Superior 
da Defensoria Pública da União. 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº BB4 de 30 de janei­
ro de 1995. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 80 
DE 12 DE JANEIRO DE 1994 

Organiza a Defensoria Pública da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios 
e prescreve normas gerais para sua orga­
nização nos Estados, e dá outras provi­
dências. 

TITULO 11 
Da Organização da 

Defensoria Pública da União 

CAPíTULO 11 
Da Carreira 

SEÇÃO I 
Do Ingresso na Carreira 

Ar!. 24. O ingresso na Carreira da Defensoria 
Pública da União far-se-á mediante aprovação prévia 
que concurso público de âmbito nacional, de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
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do Brasil no cargo inicial de Defensor Público da 
União de 2" Categoria. 

§ 1 º Do regulamento do concurso constarão os 
programas das disciplinas sobre as quais versarão as 
provas bem como outras disposições pertinentes a 
sua organização e realização. 

§ 2° O edital de abertura de inscrições no con­
curso indicará, obrigatoriamente o número de cargos 
vagos na categoria inicial da carreira. 

Art 25. O concurso de ingresso realiar-se-á, 
obrigatoriamente, quando o número de vagas exce­
der a um quinto dos cargos iniciais da carreira e facul­
tativamente, quando o exigir o interesse da adminis­
tração. 

Ar!. 26. O candidato, no momento da inscrição, 
deve possuir registro na Ordem dos Advogados do 
Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obte-Ia, 
e comprovar no mínimo dois anos de prática forense, 
devendo indicar sua opção por uma das unidades da 
Federação onde houver vaga. 

§ 12 Considera-se como pratica forense o exer­
cício profissional de consultoria, assessoria, o cum­
primento de estágio nas Defensorias Públicas e o de­
sempenho de cargo, emprego ou função, de nível su­
perior, de atividades eminentemente jurídicas. 

§ 22 Os candidatos proibidos de inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil comprovarão o re­
gistro até a posse no cargo de Defensor Público. 

Art. 27. O concurso sera realizado perante 
bancas examinadoras constituídas pelo Conselho 
Superior. 

E.M. N° 190 

Em 6 de abril de 1999 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Submetemos a consideração de Vossa Exce­

lência o anexo projeto de lei que cria cargos de Defen­
sor Público da União de 2" Categoria e acresce pará­
grafo único ao art. 3° da Lei nº 9.020 de 30 de março 
de 1995. 

2. A Defensoria Pública da União, constitucio­
nalmente concebida no ar!. 134 da Carta Política e or­
ganizada pela Lei Complementar nO 80, de 12 de ja­
neiro de 1994, vem prestando assistência jurídica, ju­
dicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessita­
dos, assim considerados aqueles cuja situação eco­
nômica não lhes permita pagar as custas do processo 
e os honorários de advogado, sem prejuízo do sus­
tento próprio e de sua família (art 2º parágrafo único, 
da Lei nº 1.060. de 5 de fevereiro de 1950) ainda em 

caráter emergencial e provisório, nos termos da Lei nº 
9.020 de 30 de março de 1995. 

3. Essa tarefa vem sendo desempenhada por 
um número reduzido de Defensores Públicos da 
União, que são auxiliados por servidores requisitados 
de outros orgãos, entes ou instituições nos termos do 
art. 3º da citada Lei nº 9.020, de 1995. 

4. O diploma legal acima referido permite, tam­
bém, que o Poder Público, mediante termo, convênio 
ou qualquer outro tipo de ajuste forneça a Defensoria 
Pública da União, gratuitamente, bens e serviços ne­
cessários a sua implantação e funcionamento, de for­
ma genérica e, portanto, aí incluído os serviços de 
apoio técnico e administrativo. 

5. Na ausência de menção expressa a esse tipo 
de serviço, e para que não paire dúvida sobre sua 
permissão, é que propomos o acréscimo de parágrafo 
único ao art. 30 da Lei nº 9.020, de 1995.discipllnador 
da matéria. 

6. Demonstra-se igualmente importante a criação 
de setenta cargos iniciais da Carreira da Defensoria PÚ­
blica da União, que, ainda que em número não suficien­
te para atender as inúmeras atividades a cargo da insti­
tuição, constituem o possível diante da reduzida receita 
orçamentária capaz de atender às despesas decorren­
tes do provimento dos cargos a serem criados. 

7. Estas, em síntese, as normas que integram a 
presente proposta e que ora submetemos ao elevado 
descortino de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, - Renan Calheiros, Ministro 
de Estado da Justiça - Pedro Pullen Parente, Minis­
tro de Estado do Orçamento e Gestão. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 52, DE 2000 
(N° 2.623/96, na Casa de origem) 

Altera o art. 31 da Lei nº 9_099, de 26 
de setembro de 1995, que dispõe sobre 
os juizados especiais civis e criminais e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 º O ar!. 31 da Lei nO 9.099, de 26 de setem­

bro de 1995, passa a vigorar com a seguínte redação: 

"Art. 31. O réu poderá reconvir bem 
como formular pedido em seu favor na con­
testação, nos limites do art. 3º desta Lei, 
desde que fundado nos fatos objeto da con­
trovérsia. (NR) 
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Parágrafo único. O autor poderá res­
ponder ao pedido do réu na própria audiên­
cia ou requerer a designação da nova data, 
que será desde logo fixada, cientes todos os 
presentes. (NR)" 

Ar!. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEt ORIGINAL NO 2.623 DE 1996 

Altera o art. 31 da Lei nº 9.099 de 26 
de setembro de 1995, que "Dispõe sobre 
os juizados especiais cíveis e criminais e 
dá outras providências; 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar. Iº. O art. 31 da Lei nO 9.099, de 26 de setem­

bro de 1995. passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Ar!. 31 O réu poderá reconvir bem como formu­

lar pedido em seu favor na contestação, nos limites do 
art. 3º desta lei, desde que fundado nos fatos objeto 
da controvérsia. 

Parágrafo único. O autor poderá responder ao 
pedido do réu na própria audiência ou requerer a de­
signação da nova data que será desde logo fixada, ci­
entes todos os presentes." 

Ar!. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário 

Justificação 

Objetiva o projeto permitir reconvenção nas ca­
usas cíveis de competência dos juizados especiais, 
como já ocorre no procedimento sumário (Dantes De­
nominado "Sumaríssimoi"). Em conseqüência de alte­
rações introduzidas no Código de Processo Civil pela 
Lei nº 9.245. de 26 de dezembro de 1995. 

Segundo Pontes de Miranda, reconvenção "é a 
ação do réu contra o autor no mesmo processo, ou 
em apartado" ("Comentários ao Código de Processo 
Civil". Tomo IV, pago 156. Forense. 1974). De Plácido e 
Silva Conceitua Esse Instituto Como "A demanda su­
cessiva do réu ou aquela que, por sua vez, o réu pro­
põe, simultaneamente, contra o autor ("Vocabulário 
Jurídico". Volume IV. Pág.49. 12º Ed., Forense, 1993). 
Para Jose Carlos Barbosa Moreira, "chama-se recon­
venção à ação proposta pelo réu (reconvinte) contra o 
autor reconvindo no mesmo processo por este instau­
rado contra aquele." ("O novo Processo Civil Brasilei­
ro", pág. 55. 15" ed. Forense. 1993). 

Embora a finalidade da reconvenção seja, mui­
tas vezes, obter compensação, a primeira não se con-

funde com esta última Com efeito, a reconvenção e 
um instituto meramente processual, vinculado á ação 
do réu contra o autor, em caso de conexão de ambas 
as pretensões. A compensação, por seu turno, e institu­
to de direito privado e, como tal, o Código Civil, em seu 
art. 1009, assim o retrata: "Se duas pessoas forem ao 
mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas 
obrigações extingüen-se até onde se compensarem". 

Distingüe-se, igualmente, a reconvenção da de­
fesa, pois enquanto esta é passiva, embora contesta­
tória, não podendo ultrapassar os limites da contenda 
traçados pelo autor, aquela, além de ter caráter ativo, 
permite ao reu ampliar em seu favor os mesmos limi­
tes, inclusive no carnpo patrimonial. 

A proibição de reconvir no procedimento suma­
ríssirno - ou simplesmente sumário, como hoje se de­
nomína - e nos processos cíveis do âmbito dos Juiza­
dos Especiais efetivou-se sob a inspiração de princí­
pios de economia processual. A vedação não teve 
como retorno os esperados resultados. 

Celso Agrícola Barbi criticou a restrição em con­
ferência no Instituto dos Advogados Brasileiros, profe­
rida em 21-7-73. 

"No que se refere á reconvenção, o Código a 
proíbe nos casos de processo sumaríssimo. E ai, 
como se vê, conjugando as regras do processo suma­
ríssimo, não houve um alustamento feliz. Porque as 
ações relativas a danos de veículos quase sempre 
dão margem à reconvenção, e justamente nelas é 
que, pela sua natureza, não se permitirâ a reconven­
ção. Quer dizer, o defeito na estrutura, ou na escolha, 
nos casos de processo sumaríssimo, acabou refletin­
do-se no problema da escolha dos casos em que não 
se admite a reconvenção." 

(Conf. Sergio Sahione Fadei, zn "Código de Pro­
cesso Civil Comentado". Tomo 11. pâgs.169 e 170. José 
Konfino.1974). 

Walter Veado, referindo-se á inadmissibilidade 
da reconvenção em procedimento sumaríssimo, para 
se evitar protelação resultante da abertura de prazo 
para contestação e conseqüente suspensão da au­
diência, assim criticou tal argumento. 

A justificativa não prima pela objetividade, por­
que bem mais prejudicial serão a eventual prolação 
de sentenças conflitantes e maiores despesas pro­
cessuais, efeitos das duas ações conexas em autos 
distintos. 

Ações conexas são de ocorrência freqüente nas 
indenizações por dano causado em acidente de veí­
culo letra e do inciso 11, ar!. 275) Proibida a reconven­
ção, as partes propõem as duas ações separadamen-
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te, mas, logo em seguida, pedem a aplicação do art, 
105, do Código - a avocação de uma delas pelo juiz 
que despachou em primeiro lugar e cuja competência 
se tornou preventa, Poderá também o autor da causa 
mais nova pedir a sua distribuição por dependência, 
de acordo com o art, 253, porse relacionar com aque­
la já em curso. São expedientes perfeitamente váli­
dos, estribados em disposições legais, que o juiz não 
deixará de acolher, propiciando melhor prestação ju­
risdicional, porque reduzirá os ônus processuais e ha­
verá unidade de prova e de julgamento. 

("Particularidades do Procedimento Sumaríssi­
mo". in "Revista do Curso de Direito da Universidade 
Federal de Uberlândia". Vol. 8. nº 1, pág. 141). 

Como ficou claro, a ausência de reconvenção, 
na hipótese, torna o processo tortuoso, difícil e demo­
rado, contrariamente á celeridade imaginada pelo le­
gislador. 

O equivoco - sanado em parte pela Lei nº9.245, 
de 26-12-95 - foi mantido na Lei nº 9.090, de 
26-9-1995, como salientam JOEL DIAS FIGUEIRA 
JUNIOR e MAURICIO ANTONIO RIBEIRO LOPES, 
em "Comentários á Lei dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais" Após destacarem as vantagens do con­
tra-pedidi' - admitido no diploma legal - e da recon­
venção - proibida, concluem esses autores. 

"Nada obstante a tudo o que dissemos e as dife­
renças que procuramos sucintamente esboçar, so­
mos forçados a admitir que o legislador não primou 
pela simplicidade tão exaltada nestes Juizados, a 
qual deve começar pelo exemplo da própria lei. A nor­
ma, por duas vezes - no parágrafo único do art. 17 e 
no dispositivo ora comentado - faz alusão á expres­
sâo pedidos contrapostos, podendo levar inclusive á 
"dispensa de contestação". Ao mesmo tempo proíbe 
a reconvenção. 

O tecnicismo excessivo, tal como apontado, foge 
dos padrões desse microssistema instrumental e, por 
certo, irá causar polêmicas e dúvidas para os aplicado­
res do direito, sobretudo os leigos. Melhor teria andado 
se tivesse adm~ido a reconvenção nos termos do art. 3º 
desta lei e desde que fundamentado nos mesmos fatos 
que const~uem objeto da controvérsia." (op. cit., págs. 
157/158. Edit. Rev. Tribunais. 1995). 

O obstáculo não pode ser contornado pela 
substituição do procedimento sumário pelo ordinário, 
quer por opção unilateral do autor, quer mediante 
acordo entre as partes, em face da natureza de direito 
público da norma. 

O procedimento é, desse modo, indisponível, 
obrigando a todos sem distinção. Descabe assim a 

qualquer interessado contrariar as regras da conten­
da ou subtrair-se as conseqüências das prescrições 
processuais. 

Não sendo, portanto, admissível reconvenção. 
na hipótese, somente resta ao réu a possibilidade de 
ajuizar ação paralela contra o autor, a qual será distri­
buída por conexão, a mesma vara onde corre a outra 
ação. Isto, evidentemente, em detrimento da econo­
mia processual, como freqüentemente acontece nas 
ações de reparação de danos relativas a choques en­
tre veículos, quando são concorrentes as culpas dos 
envolvidos no acidente. 

O projeto ora apresentado visa preencher a la­
cuna - como já aconteceu quanto ao CPC, art. 315, § 
22 - com apoio na lição dos mestres e na vivência do 
fóro, contribuindo assim para agilizar as causas no 
âmbito dos Juizados Especiais. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996.­
Deputada Zulaiê Cobra - PSDB-SP. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.099, DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, e dá outras providências. 

Ar\. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito 
,ao réu, na contestação, formular pedido em seu fa­
vor, nos limites do art. 3º desta lei, desde (IUC funda­
do nos mesmos fatos que constituem objeto da con­
trovérsia. 

Parágrafo único, o autor poderia responder ao 
pedido do réu na própria audiência ou requerer a de­
signação da nova data, que seirá desde logo fixada, 
cientes todos os presentes. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PARECER 

PARECER Nº 878, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei do 
Senado 168, de 1999, de autoria do Sena­
dor Romero Jucá, que altera a lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Relator: Senador Francelino Pereira 
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I - Relatório 

o projeto, de autoria do nobre Senador Romero 
Jucá, altera o art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de se­
tembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Este artigo dispõe sobre a categoria de habilita­
çâo exigida do condutor de veículo motorizado, em 
correspondência com as características do veículo a 
ser conduzido. 

O projeto exclui da exigência de habilitaçâo na 
categoria E o condutor de combinaçâo de veículos 
cuja unidade acoplada seja do tipo trailer. 

E o faz suprimindo do texto do inciso V do art. 143 
a expressão 'bu, ainda, seja enquadrado na categoria 
trailer". 

Além disso, acrescenta parágrafo novo ao 
mesmo artigo, de modo a estabelecer que a habilita­
çâo na categoria B será suficiente para a condução 
de veículos do tipo motor-casa (motor-home), tal 
como definidos no Anexo I do Código de Trânsito Bra­
sileiro, quando destinados a alojamento ou finalida­
des análogas. 

A justificação que acompanha o PLS nº 168/99 
aponta impropriedades do texto do art. 143 da Lei 
nº 9.503/97, as quais o autor identifica como fonte de 
"sérios entraves ao desenvolvimento do turismo rodo­
viário, ao criar limitações para motoristas de mo­
tor-casas (motor-homes) e veículos que tracionam 
trailers". 

Afirma ele que, enquanto nos Estados Unidos. 
Canadá e Europa não se exige habilitação especial 
para conduzir qualquer dos dois tipos de veículo men­
cionados, a legislação brasileira impõe aos motoris­
tas a obrigação de habilitarem-se na categoria O, 
para conduzir motor-homes; e na categoria E, para 
tracionar trailers. 

Sendo assim, chama a atenção para o fato de 
que conduzir motor-home no Brasil requer "a mesma 
habilitação daqueles que dirigem profissionalmente 
ônibus em linhas urbanas e interestaduais". E condu­
zir veículo com trailer acoplado, a mesma "de um pro­
fissional que dirige carretas de 40 toneladas, ou 
mais". 

Teme o autor que o excesso de rigor introduzido 
pelo novo Código de Trânsito possa comprometer o 
uso de motor-homes e trailers para finalidades turís­
ticas e de lazer, com sérios prejuízos para os setores 
da economia nacional dedicados à produção e à co­
mercialização desses equipamentos. 

Até o término do prazo regimental, não foram 
apresentadas emendas ao projeto. A esta Comissão 
compete a apreciação da matéria em caráter termina­
tivo. 

É o Relatório. 

11 - Análise 

De acordo com a Lei nº 9.503. de 23 de setem­
bro de 1997, Anexo I - Dos Conceitos e Definições, 
são as seguintes as definições adotadas para os veí­
culos a que se refere o projeto: 

Motor-casa (motor-home) - veículo 
automotor cuja carroçaria seja fechada e 
destinada a alojamento, escritório, comércio 
ou finalidades análogas. 

Trailer - reboque ou semi-reboque 
tipo casa, com duas, quatro, ou seis rodas, 
acoplado ou adaptado à traseira de automó­
velou camionete, utilizado em geral para 
atividades turísticas como alojamento, ou 
para atividades comerciais. 

É lIagrante a impropriedade detectada pelo 
autor do projeto na redação atual do inciso V do 
art. 143 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Com efeito, ao dispor sobre a categoria E de ha­
bilitação, o referido inciso deu às combinações de veí­
culos um tratamento que não atende satisfatoriamen­
te às peculiaridades do universo abrangido pelo dis­
positivo. Eis o que estatui o inciso V, verbis: 

V - Categoria E - condutor de combi­
nação de veículos em que a unidade tratora 
se enquadre nas Categorias B, C ou O e 
cuja unidade acoplada, reboque, se­
mi-reboque ou articulada, tenha seis mil qui­
logramas ou mais de peso bruto total, Q.U 

cuja lotação exceda a oito lugares, Q.U ain­
da, seja enquadrada na categoria trailer. 
(grifamos) 

No que concerne à unidade tratora, o texto não 
merece reparo, já que estão abrangidos como tal to­
dos os veículos com mais de três rodas. É no tocante 
à unidade acoplada, todavia, que as impropriedades 
começam a aparecer. 

De acordo com o disposto no inciso V, enten­
de-se que será exigida habilitação na categoria E 
sempre que a unidade acoplada - reboque, se­
mi-reboque ou articulada - enquadrar-se em pelo 
menos um dos seguintes critérios: 
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- a unidade acoplada tiver seis mil qui­
logramas ou mais de peso bruto total; 

- a lotação da unidade acoplada exce­
der a oito lugares; 

- a unidade acoplada for do tipo trailer. 

Vale indagar por que, diferentemente das dema­
is unidade acoplada, toda combinação de veículos 
envolvendo trailer - independentemente de peso, di­
mensões ou qualquer outro critério -, exigiria sempre, 
do condutor, habilitação na categoria E. 

Trata-se, como se sabe, da mais completa e ri­
gorosa entre as cinco categorias que compõem a gra­
dação fixada no Código. 

Assim como o autor, julgamos particularmente 
despropositada e injusta tal exigência. 

Em especial, porque a norma tratou indistinta­
mente todo um conjunto de veículos cujas diferenças 
de porte, notáveis entre as várias categorias abrangi­
das, certamente se traduzem em maior ou menor 
grau de perícia e habilidade exigido do motorista. 

De acordo com o projeto, "embora o peso de um 
trailer de turismo não seja superior a 3.000kg, a nova 
lei exige que o respectivo motorista tenha a mesma 
habilitação de um profissional que dirige carretas de 
40 toneladas, ou mais'. 

Ora, a rigor, não está na condição "veículo traci­
onando trailer" o elemento determinante da comple­
xidade envolvida na sua condução. 

Na verdade, é sobretudo o porte, seja este indica­
do pelo peso ou pela lotação da unidade acoplada, a va­
riável de maior influência no desempenho esperado do 
condutor do veículo motorizado que a traciona. 

Embora reconhecendo o problema, não consi­
dero correta a solução encaminhada pelo projeto. 

Tal como proposta, a mera supressão da refe­
rência feita aos trailers no inciso V do art. 143 deixa­
ria pendente de definição o nível de exigência aplicá­
vel aos condutores de combinações de veículos com 
esse tipo de unidade acoplada. 

lacuna que, de resto, a redação atual do dispo­
sitivo já apresenta com relação àquelas combinações 
de veículos cuja unidade acoplada tenha peso e lota­
ção inferiores a seis toneladas e oito lugares, respec­
tivamente. 

Entendo, como mais adequada, a alternativa do 
desmembramento, em três diferentes categorias de 
habilitação (B, C e E), dos requisitos para a condução 
de veículo tracionando trailer ou qualquer outro tipo 
de unidade acoplada. 

Uma gradação baseada no peso bruto total e 
número de lugares disponíveis na unidade acoplada, 
à semelhança do já previsto para os veículos simples 
de passageiros, é a alteração que sugiro em substitu­
tivo proposto ao final deste parecer. 

Em relação ao motorhome, vale salientar que 
esse tipo de veículo é fabricado sobre um chassis cur­
to destinado a veículos que transportam pequena to­
nelagem e poucos passageiros. 

Quando em movimento, não é utilizado para 
casa, escrijório ou lazer, mas apenas como locomo­
ção de um lugar para o outro. Somente estacionado o 
motorhome opera efetivamente suas finalidades. 

Em circulação, é caracterizado na categoria de 
"outros veículos" para efeito de velocidade, trafegando 
dentro dos limites compatíveis com essa categoria. 

Mesmo assim, entendo que deve ser exigida ha­
bilitação mais rigorosa para os condutores de motor­
home com peso acima de seis toneladas e lotação su­
perior a oito lugares, pois a partir desses limites o gui­
ador do motorhome necessita de qualificação especi­
al, idêntica a de um condutor de caminhão ou ônibus 
de passageiros. 

Quanto aos aspectos de constituicionalidades, 
juridicidade e legalidade, não há reparos a fazel'. 

111- Voto 

Feitas essas observações, dou parecer favorá­
vel ao projeto na forma da seguinte: 

EMENDA NQ 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 168 
(SUBSTITUTIVO), DE 1999 

Altera o art. 143 da lei N0 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que "Institui o 
Código de Trânsito Brasileiro", de modo 
a disciplinar a habilitaçâo de condutores 
de combinações de veículos, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 Q O inciso V do ar!. 143 da lei nQ 9.503, de 

23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"V - Categoria E - condutor de combi­
nação de veículos em que a unidade tratora 
se enquadre nas categorias B, C ou D e 
cuja unidade acoplada, reboque, se­
mi-reboque, trailer ou articulada, tenha seis 
mil quilogramas ou mais de peso bruto total, 
ou cuja lotação exceda a oito lugares."(NR) 
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Art. 2º - Acrescente-se ao art. 143 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, o § 2º - A com a 
seguinte redação: 

Art. 143. .." "" .. " .. " "" ... " "."" """""." "",,"""" 

§ 2º A - Ficam os condutores da categoria B au­
torizados a conduzir veículos definidos na categoria 

motor-casa, nos termos do Anexo I, cujo peso não ex­
ceda a seis mil quilogramas, ou cuja lotação não ex­
ceda a oito lugares, excluído o motorista. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2000. - José 
agripino, Presidente - Francellino Pereira, Relator. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

de 2000. 

"J-_-,,)residentc 
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TEXTO FINAL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO JUSTiÇA E 
CIDADANIA AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 168, DE 1999 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 168, DE 1999 

Altera o art. 143 da Lei nO 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que "institui o 
Código de Trânsito Brasileiro", de modo 
a disciplinar a habilitação de condutores 
de combinações de veículos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 º O inciso V do ar!. 143 da Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"V - Categoria E condutor de combina­
ção de veículos em que a unidade tratora se 
enquadre nas categorias B, C ou O e cuja 
unidade acoplada, reboque, semi-reboque, 
trailer ou articulada, tenha seis mil quilogra­
mas ou mais de peso bruto total, ou cuja lo­
tação exceda a oito lugares." (NR) 

Ar!. 2º - Acrescente-se ao ar!. 143 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, o § 2º - A com a 
seguinte redaçao: 

Art. 143 .............................................. .. 

§ 2º A - Ficam os condutores de cate­
gorias B autorizados a conduzir veículos de­
finidos na categoria motor-casa nos termos 
da Anexo 1, cujo peso não exceda a seis mil 
quilogramas, ou cuja lotação não exceda a 
oito lugares, excluído o motorista. (AC) 

Art 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçâo. 

Sala da Comissão, 10 de agosto de 1999. -
José Agripino Maia, Presidente. 

Passa-se ao item 2 da pauta. 
Projeto de Lei do Senado nº 168, de 99, que é 

terminativo, exige, portanto, votação nominal e qualifi­
cada, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
97, que institui o Código Brasileiro de Trânsito, de au­
toria do Senador Romero Jucá. O Relator é o Senador 
Francelino Pereira, que oferece voto pela aprovação 
do projeto na forma da Emenda nº 1, do substitutivo 
que oferece. 

Antes de passar a palavra ao Relator, eu queria 
comunicar aos senhores membros da Comissâo que, 

amanhã, às nove horas da manhã, pretendemos fa­
zer - e os Srs. Senadores estão convocados - uma 
reunião extraordinária para audiência ao indicado 
pelo Poder Executivo, General do Exército Expedito 
Hermes Rêgo Miranda, indicado para ocupar uma 
vaga no Superior Tribunal Militar. 

Amanhã, às nove horas, portanto, antes da 
Ordem do Dia, 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr, Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON - Não ouvi, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Concedo 
a palavra, pela ordem, aos Senadores Lúcio Alcânta­
ra, José Eduardo Dutra e Pedro Simon. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
encontra-se na Secretaria desta Comissão projeto de 
interesse do Ministério Público Federal criando novas 
vagas de Procurador, no sentido de estabelecer uma 
certa equivalência com o número de Juízes Federais. 
O projeto foi aprovado na Câmara, está aqui, e já tem o 
meu parecer favorável. Salvo engano, ouvi dizer V. Ex' 
que esta é a última reunião do mês, e solicito - natu­
ralmente ouvido o Plenário - que o projeto seja colo­
cado na ordem do dia, em caráter de extra-pauta. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Se esti­
verem de acordo, assim faremos. Temos uma pauta a 
cumprir ainda, que eu gostaria que fosse do conheci­
mento de V, Ex'. 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra e, em seguida, ao Senador Pedro Simon. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden­
te, a minha proposta é em sentido radicalmente con­
trário à do Senador Lúcio Alcântara, não em relação 
especificamente a esse projeto. 

Estamos em uma situação em que há o trabalho 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e o 
de uma subcomissão daquela, Ontem, tivemos uma 
reunião até não sei que horas, em que ficou acordada 
a marcação de uma outra reunião da subcomissão, 
para hoje, às 10 horas da manhã, que não foi possível 
em função da realização desta reunião. 

Considerando que V. Ex' está propondo uma re­
união da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia para amanhã, às nove horas - com a qual concor­
do -, a minha proposta é o encerramento da pauta da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, neste 
momento, com a remessa da pauta restante, incluin­
do o projeto levantado pelo Senador Lúcio Alcântara, 
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para amanhã, às nove horas, de forma a possibilitar 
que comecemos imediatamente a reunião da subco­
missão, até porque o Presidente acaba de chegar. 

O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Com a 
palavra o relator, Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presiden­
te, a esse projeto deveriam preceder algumas infor­
mações, para o êxito e a oportunidade da votação da 
decisão do Congresso Nacional, da Lei ou do Código, 
talvez o mais importante votado nesta Legislatura. 
Basta dizer a V. Exªs que o Código de Trãnsito Brasile­
iro representa um verdadeiro tratado de paz. 

Ocorre que são muitos os projetos que estão 
tramitando nesta Casa promovendo alterações no 
texto do Código - na Cãmara, tramitam 180 projetos 
e, no Senado, 14 projetos. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Eu pedi­
ria a atenção do Plenário à palavra do Relator, Sena­
dor Francelino Pereira, que relata o Item 6 da pauta. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Eu queria re­
petir rapidamente. 

Senador Fogaça, por favor. Tratamos de matéria 
da mais absoluta importãncia; mais importante que a 
anteriormente decidida. 

Estamos aqui decidindo sobre a primeira altera­
ção a ser feita em um Código Brasileiro de Trânsito, 
que está em vigor há mais de dois anos e é considera­
do como a decisão parlamentar e política mais impor­
tante desses últimos anos no Congresso Nacional. 

O Código de Trânsito é um tratado de paz. Fui o 
seu Presidente, e confesso - como o tenho feito de 
público - que viabilizei inclusive o relatório, porque o 
estudei detidamente em todos OS seus detalhes. São 
quase 400 artigos e mais de 1.000 textos, e sei da 
responsabilidade que a Casa teve ao votar este proje­
to. Coube-me, portanto, a oportunidade e a honra não 
apenas de presidir, mas de aprimorar e discutir todos 
os quesitos que compõem o Código de Trânsito. 

Não obstante termos hoje 180 projetos em tra­
mitação na Câmara e 14 projetos em tramitação no 
Senado, Sr. Presidente, tomei a iniciativa de dar pare­
cer favorável ao projeto que foi apresentado pelo Se­
nador Romero Jucá. As carteiras de habilitação são 
de cinco categorias: a categoria A, de condutor de 
motocicletas; a categoria B, de condutor de veículos 
em geral, como os automóveis, caminhonete até três 
toneladas de peso, somos todos nós que estamos 
aqui; a categoria C, que é dos caminhoneiros peque­
nos, condutor de veículo de transporte de carga cujo 
peso seja superior a três toneladas; a categoria D, 
que é de õnibus, condutor de veículo de transporte de 

passageiros, cuja lotação será superior a oito passa­
geiros; e finalmente a última, a categoria E, para o 
condutor de veículos com reboque, condutor de mo­
tohome e condutor de caminhão e ônibus de passa­
geiros. 

Ora, Sr. Presidente, o que o projeto pretende? 
A proposta é exatamente a seguinte: o artigo 1 º, inci­
so V, do atual Código de Trânsito diz que condutor de 
combinação de veículo em que a unidade tratora se 
enquadra nas categorias B, C ou D, e cuja unidade 
acoplada a reboque e semireboque, trailer - e aqui 
exclui a palavra trailer e inclui "ou articulada" - tenha 
6 mil quilogramas ou mais de seis de peso bruto total 
ou cuja lotação exceda a 8 lugares. E o projeto acres­
centa, ou ainda seja enquadrado na categoria de trai­
ler. Esse é o texto do projeto. 

O outro texto que diz o seguinte: § 2·, "a", ficam 
os condutores de categoria D autorizados a conduzir 
veículos definidos na categoria motorcasa. nos ter­
mos do anexo I, cujo peso não exceda a seis mil quilo­
gramas, ou cuja lotação não exceda a oito lugares ex­
cluído o motorista. 

Ocorre, Sr. Presidente, que todos esses veiculos 
sobre o automóvel ou caminhão ou então como trai­
ler atrás não podem ser dirigidos porque estão na ca­
tegoria E. O que eles pretendem é passar para cate­
goria B. Quero manifestar a V. Ex's que são muitos os 
interessados nessa modificação. Houve uma tentativa 
de modilicar o texto por ocasião da elaboração do Có­
digo. Nós rejeitamos. Mas os turistas, a própria 
Embratur, as empresas têm interesse em dar uma ou­
tra categoria para os motoristas de trailer e, conse­
qüentemente, nosso parecer é favorável, depoIs de 
um exaustivo estudo e de contato com as categorias 
e pessoas que se empenham pela aprovação do pro­
jeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O pare­
cer está em discussão. 

O SR. PEDRO SIMON - Acho que devemos de­
bater com mais profundidade. Essa é a primeira 
emenda, é um assunto da maior importância, o País 
está aguardando, e eu gostaria de ouvir outros argu­
mentos. Quero conhecer com profundidade para vo­
tar esta matéria, seja o tempo que tivermos que ficar 
aqui, porque não vejo nada mais importante que o 
Código de Trânsito, pelo amor de Deus! É o Código 
Civil, é o Código de Trânsito. Então, é formidável. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A maté­
ria continua em discussão. 
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Não mais havendo quem queira discutir. coloco 
a matéria em votação. A matéria é terminativa e co­
lherei votos nominais. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A maté­
ria foi aprovada por unanimidade, à exceção do voto 
do Senador Lúcio Alcântara, que se absteve. 

Votaram SIM 13 Srs. Senadores. 

Houve uma abstenção. 

A matéria está aprovada. 
Passa-se ao Item nº 3 da pauta. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
seria o Item nº 16. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O Item 
nº 3 da pauta seria o item nº 16. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
V. Ex' parecia ter concordado em realizarmos a reu­
nião da subcomissão após a votação deste item, por­
que, de outra maneira, ela não se realizará. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Senador 
Eduardo Suplicy, conversei com o Senador Renan 
Calheiros, que julga importante dispor de um tempo 
mais dilatado - pois já é quase uma hora da tarde-, 
para se montar a agenda de trabalho. Creio estar cer­
to no que estou falando ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
devemos nos lembrar que hoje, à noite, haverá uma 
reunião do Congresso Nacional. Assim sendo, quan­
do realizaremos a reunião da subcomissão? 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Vamos 
ouvir o Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Sr. Presidente, 
haverá uma reunião após o término, obviamente, da 
reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Foi antecipadamente decidido que a convoca­
ção dependeria do término da reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Qual é o nosso objetivo? Votar um a um todos os 
requerimentos. Começaremos votando. Se não tiver­
mos encerrado a votação quando se iniciar a Ordem 
do Dia do Senado Federal, suspenderemos a reunião 
e retomaremos os trabalhos depois. 

Eu gostaria de votar todos os requerimentos, 
porque, em seguida, pedirei ao Relator e a qualquer 
um dos membros da subcomissão que proponham 
um calendário para que saiamos daqui sabendo pelo 
menos o que faremos nos próximos dias. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - A idéia é 
começar agora ou depois? 

O SR. RENAN CALHEIROS - Começaríamos a 
votação agora. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Se V. Ex' 
propõe isso e se os membros da comissão também 
concordarem - há cerca de seis membros aqui pre­
sentes; portanto. temos quorum -, da minha parte, 
estou de acordo em encerrar agora os trabalhos da 
CCJ, convocando uma reunião para amanhã. às nove 
horas, a fim de ouvirmos o indicado ao STM e, se hou­
ver tempo, votarmos outros itens da pauta. 

Encerro a presente reunião, passando a Presi­
dência ao Senador Renan Calheiros, que presidirá a 
reunião da subcomissão. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Pois não. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI- Amanhã, 

retomaremos a reunião a partir desse item já anun­
ciado? 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Às nove 
horas da manhã. faremos a audiência com o indicado 
ao STM e. em havendo tempo, iniciaremos imediata­
mente a discussão do plebiscito e do requerimento da 
criação dos Estados novos. 

Declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h53min.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - O Projeto 
de Lei da Câmara nº 49, de 2000, lido anteriormente, 
terá tramitação com prazo determinado de quarenta e 
cinco dias, nos termos do art. 64. § 1 º, da Constitui­
ção, combinado com o art. 375 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, onde poderá receber emendas pelo 
prazo único de cinco dias úteis, de acordo com os 
arts. 122, 11, b, e 375. I, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Sobre a 
mesa, aviso que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

n Aviso nº 528/GM/MS 

Senhor Presidente, 

Em 25-8-00 

Em atenção ao Ofício/SF nº 693/00, informo a 
Vossa Excelência que, desde a conclusão do relatório 
do Senado Federal, elaborado pela Comissão Tem­
porária das Obras Inacabadas - "O Retrato do Des­
perdício no Brasil" - recebido por intermédio do Aviso 
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n0287 - COI, de 22 de novembro de 1995, o Ministé­
rio da Saúde vem dando prioridade absoluta para que 
parte de seus recursos de investimentos seja destina­
da diretamente ao atendimento das obras das unida­
des de saúde contidas no referido relatório_ 

O Programa "Reforço à Reorganização do SUS" 
(Reforsus) recebeu orientação específica para que, 
na negociação de seus contratos de projetos, procu­
rasse priorizar e contemplar o término daquelas 
obras, apresentadas como inacabadas pela Comis­
são. Da mesma forma, os convênios do Ministério fo­
ram também direcionados ao mesmo objetivo, res­
guardadas as disponibilidades orçamentárias. 

Com o objetivo de fornecer as informações ne­
cessárias quanto ao cumprimento das recomenda­
ções e sugestões feitas pela Comissão, para o conhe­
cimento e o acompanhamento do Plenário do Senado 
Federal, apresentamos relatório das obras considera­
das prioritárias e as respectivas ações desta Pasta, 
para a solução do problema (Anexo I). 

Solicitamos também, aos Estados e Municípios 
informações atualizadas das obras de responsabili­
dade desses entes federados, conforme demonstra­
do no Anexo li. 

(*) Os anexos foram juntados ao processo do Requerimento nQ 

651195. 

O Ministério da Saúde continua empenhado em 
obter as informações referentes às demais obras con­
tidas no relatório que são de responsabilidade exclu­
siva dos Estados e Municípios. Periodicamente, serão 
enviados a Vossa Excelência relatórios atualizados, 
de modo a permitir um melhor acompanhamento das 
ações deste Ministério. 

Atenciosamente - José Serra, Ministro de Esta­
do da Saúde. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

Of 104/2000 - CCJ 

Brasília, 9 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao art. 91 § 2° comunico a V. 

Ex·, que em reunião realizada nesta data, esta Co­
missão deliberou, em turno suplementar, pela aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nO 168, de 1999, de 
autoria do Senador Romero Jucá que "Altera o art. 
143 da Lei n·9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

institui o código de Trânsito Brasileiro", de modo a 
disciplinar a habilitação de condutores de combina­
ções de veiculas, na forma da Emenda nO 1 - CCJ 
(substitutivo). 

Cordialmente - Senador José Agripino Maia. 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - O aVIso lido 
será juntado ao processado do Requerimento nO 651. 
de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em 
exercício, Senador Bernardo Cabral. 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - A Presidên­
cia comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, 
§§ 3° a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, por 
um décimo da composição da Casa, para que o Pro­
jeto de Lei do Senado nO 168, de 1999, cujo parecer 
foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - A Presidência 
recebeu a Mensagem nQ 166, de 2000 (nO 1.143/2000, 
na origem), de 23 do corrente, pela qual o Presidente 
da República, nos termos do art. 52, inciso V, da 
Constituição Federal, solicita seja autorizada a con­
tratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até cinqüenta e um milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BIO, destinada ao financiamento par­
cial do Programa de Consolidação e Emancipação 
(Auto Suficiência) de Assentamentos Resultantes da 
Reforma Agrária. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR_ PRESIDENTE (Tião Viana) - Esgotou-se 
ontem o prazo previsto no art. 91 , § 3°, do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso no 
sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de 
lei do Senado nQ 13, de 2000, de autoria do Senador 
Casildo Maldaner, que acrescenta dispositivos à Lei nO 
9.249, de26 de dezembro de 1995, e à Lei nO 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, que dispõem, respectiva­
mente, sobre o imposto de renda das pessoas jurídi­
cas e das pessoas físicas. 

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co­
missão de Assuntos Econômicos. o Projeto de Lei do 
Senado nQ 13, de 2000, vai ao Arquivo. 
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o SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exercício, Senador Bernardo Cabral. 

É lido o seguinte: 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PFL 

Oficio nº 1581·L-PFUOO 

Brasília, 10 de agosto de 2000 

Senhor Presidente. 
Indico a Vossa Excelência os Deputados que in· 

tegrarão a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

TITULARES 
Deputado ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS 
Deputado ARACELY DE PAULA 
Deputado CESAR BANDEIRA 
Deputado JORGE KROURY 
Deputada LAURA CARNEIRO 
Deputado LUCIANO CASTRO 
Deputado MUSSA DEMES 
Deputado NEUTON LIMA 
Deputado OSVALDO COELHO 
Deputado PAULO BRAGA 
Deputado SANTOS FILHO 
Deputado WILSON BRAGA 
SUPLENTES 
Deputado AROLDO CEDRAZ 
Deputado ÁTILA LINS 
Deputado PRANCISCO GARCIA 
Deputado FRANCISCO RODRIGUES 
Deputado JAIME MARTINS 
Deputado JOÃO RIBEIRO 
Deputado JOSÉ LOURENÇO 
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
Deputado ROGÉRIO SILVA 
Deputada ZILA BEZERRA 
Atenciosamente, - Deputado INOCÊNCIO 

OLIVEIRA, Líder do PFL. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Com refe· 

rência ao expediente lido, a Presidência designa os 
Srs. Deputados Antônio Carlos Konder Reis. Aracely 
de Paula, César Bandeira, Jorge Khoury, a Sr" Depu­
tada Laura Carneiro, e ainda os Srs. Deputados Luci­
ano Castro, Mussa Demes, Neuton Lima, Osvaldo 
Coelho, Paulo Braga, Santos Filho e Wilson Braga, in­
dicados pela Liderança do PFL na Câmara dos Depu­
tados para integrarem, como membros titulares, e os 
Srs. Deputados Aroldo Cedraz, Átila Lins, Francisco 
Garcia, Francisco Rodrigues, Jaime Martins, João Ri-

beiro, José Lourenço, José Thomaz Nonô, Rogério 
Silva e a Sr" Deputada Zila Bezerra, como membros 
suplentes, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Passa-se à 
lista de oradores. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao Senador Bernardo Cabral, pela ordem. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi­
nente Senador Tião Viana, Senadora Marina Silva, 
eminentes Colegas, ontem, no auditório do Superior 
Tribunal de Justiça, sob a Presidência do Ministro 
Carlos Mário Velloso, titular do Supremo Tribunal Fe­
deral, e depois, na sua ausência, do Ministro Ruy Ro­
sado, ocorreu o XVII Seminário Roma Brasília. 

O que poderia ser uma simples reunião de juris­
tas, para a abordagem de temas no campo do Direito, 
transformou-se num verdadeiro acontecimento: da 
criação do Tribunal Penal Internacional e dos direitos 
humanos foi-se até o problema de Kosovo e à licença 
para se processar o General Pinochet, pelas atrocida­
des cometidas no Chile. A par disso, abordou-se o 
problema que hoje, sem dúvida alguma. está a termi­
nar com a soberania dos países, a chamada - por que 
não dizer, Sr. Presidente, até certo ponto, com cuida­
do - globalização da economia. 

Para que V. EXª tenha idéia das figuras que ali se 
encontravam, pelo menos no painel do qual tive a honra 
de participar, juntamente com o Presidente do Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados - e eu também 
integrava o painel na qualidade de ex-Presidente -, Dr. 
Reginaldo Oscar de Castro, estavam seis presidentes 
de supremas cortes de vários países. 

Cito-os nominalmente, Sr. Presidente: o Presi­
dente da Corte Constitucional Italiana, Professor Ce­
sare Mirabelli; o Presidente da Corte Suprema de 
Justiça do Paraguai, Ministro Carlos Fernández Ga­
dea; o Presidente da Suprema Corte de Justiça do 
Uruguai, Ministro Juan Mario Marino Charlone; o Mi­
nistro Hernán Alvarez Garcia, Presidente da Suprema 
Corte do Chile; o Ministro Juan Colombo Campbell, 
do Tribunal Constitucional do Chile, e a Ministra da 
Corte Suprema de Justiça da Bolívia, Dr" Emilse 
Ardaya. 

Como debatedores, além das duas figuras já 
nominadas, estiveram o Professor Antônio Paulo Ca­
chapuz de Medeiros, Consultor Jurídico do ltamaraty, 
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e uma figura que reputo um esbanjador de inteligên­
cia, o Professor Carlos Fernando Mathias de Souza. 

Como dizia a V. Ex', Sr. Presidente, o painel 
sobre Justiça Nacional e Justiça Internacional faz 
com que, a cada dia, os países da vizinhança e tradi­
cionais no Direito possam se dar conta de que há ne­
cessidade, sobretudo no campo dos direitos huma­
nos, de uma nova caminhada para que se divisem no­
vos horizontes e se apontem soluções. 

Sr. Presidente, meu registro é breve porque já é 
feito por consideração que me faz a Senadora Marina 
Silva, que me permitiu antecedê-Ia nesta tribuna, e 
pela atenção que V. Ex' dedica ao orador. 

Sr. Presidente, ao final, pediria a V. Ex' que fi­
zesse chegar ao Ministro Ruy Rosado, que presidiu a 
maior parte dos acontecimentos, integrante do Supe­
rior Tribunal de Justiça, e ao Juiz Carlos Fernando 
Mathias de Souza, do Tribunal Regional Federal, or­
ganizador desse seminário, que o Senado Federal to­
mou conhecimento e fez registro, aplaudindo o acon­
tecimento. 

Era a comunicação que queria fazer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - A Mesa 
atenderá à solicitação de V. Ex', na forma do Regi­
mento Interno. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, tenho a satisfação de usar a tribuna 
do Senado Federal sob a Presidência de V. Ex'. 

O assunto que trago hoje é motivo de preocupa­
ção da sociedade brasileira e de todos aqueles que 
se preocupam com os problemas sociais. políticos. de 
soberania nacional e ambientais relacionados com a 
polêmica operação de combate ao narcotráfico de­
sencadeada pelos Estados Unidos na Colõmbia. 

Sr. Presidente. quero. aqui, fazer referência ao 
fato de os Estados Unidos estarem fazendo um alto 
investimento no combate ao cultivo ilícito da papoula 
e da coca. que cresceu cerca de 30%. Segundo da­
dos da revista IstoÉ, estão sendo plantados 120 mil 
hectares de coca e 17 mil hectares de papoula - esta 
última para fabricação da heroína. E, para o combate 
a esses cultivos ilícitos, há a indicação do uso de ar­
mas químicas e biológicas. 

Sr. Presidente. além dos problemas sociais, a 
revista Veja destaca o fato de existirem 14 mil campo­
neses sem nenhuma proteção do Estado, além da in­
dicação de que 25 mil pessoas estariam fazendo uma 

verdadeira diáspora para o país vizinho, o Equador, o 
que criaria sérios problemas sociais também para 
esse país. 

Sr. Presidente. gostaria de destacar que essa 
deve ser uma preocupação não apenas do país em 
questão, mas de todos os que com ele fazem frontei­
ra, tendo em vista os problemas que advêm dessas 
operações, como os relacionados à soberania nacio­
nal, além de problemas polítiCOS e sociais. Sabemos 
que existe uma espécie de pacto - não sei se da me­
diocridade, da incompetência, da falta de sensibilida­
de - entre as autoridades colombianas, que se utili­
zam da questão do combate ao narcotráfico como 
meio de angariar recursos para o combate à guerri­
lha. Parece que faz parte do jogo não resolver uma 
coisa para conseguir fundos para combater a outra. 
Mas isso não ocorre sem prejuízo social, sem prejuí­
zo político, sem prejuízo cultural e, principalmente, 
sem graves prejuízos do ponto de vista ambiental, se 
lançarem mão do uso de armas químicas e biológicas. 

Sr. Presidente, se forem utilizados esses fungos 
para o combate a esses cultivos ilícitos, outras áreas, 
além dessas, serão afetadas, como as de cultivos lí­
citos, de subsistência. dos quais dependem os pe­
quenos agricultores, bem como os ecossistemas 
próximos. 

O problema ambiental é grave, principalmente 
se considerarmos que poderemos ter uma contami­
nação de rios e lagos, o que, com certeza, causará 
prejuízos inclusive no lado brasileiro. Mas nossa preo­
cupação não deve se limitar a possíveis prejuízos ao 
nosso país. Nossa preocupação deve ter um conteú­
do de defesa dos direitos humanos, de defesa do 
meio ambiente, seja no Brasil ou em qualquer outro 
país. Nesse caso, considero que o Governo brasileiro 
deva assumir uma postura enérgica no sentido de se 
posicionar claramente contrário a qualquer operação 
dessa natureza. 

Somos um País rico em megadiversidade e em 
biodiversidade. A Colômbia também tem as mesmas 
riquezas. E. com certeza, o prejuízo que poderá ocor­
rer a partir do uso dessas armas químicas e biológi­
cas é incalculável. De sorte que não basta o Governo 
brasileiro dizer que "se forem usar, tomará uma posi­
ção". Não é isso que está em questão. Temos que lu­
tar e termos um posicionamento claro desde já para 
que sequer essa possibilidade seja aventada. inclusi­
ve de forma decisória. Sr. Presidente. se não houver a 
pressão política. se não houver o constrangimento. se 
os países que irão se reunir nos dias 31 e 1", aqui em 
Brasília, não assumirem uma posição clara de repú-
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dio a esse tipo de procedimento, é claro que as nego­
ciações em curso se darão talvez por uma afirmativa 
do uso de armas quimicas e biológicas, 

Sr, Presidente, sob o meu ponto de vista, o Con­
gresso Nacional tem que fazer uma moção de repú­
dio, Não sei qual seria o instrumento que devemos uti­
lizar em relação a isso, mas não podemos ficar omis­
sos em relação a uma questão tão grave, 

Sabemos ainda que esses problemas, como falei 
anteriormente, não afetarão tão-somente o lado colom­
biano, mas poderá afetar também o lado brasileiro, De 
sorte, Sr, Presidente, que devemos assumir uma posi­
ção, Não a omissão ou a neutralidade, que acaba fazen­
do o jogo daqueles que querem utilizar armas químicas 
e biológicas. Não podemos, de modo algum, permane­
cer numa posição tucana, em cima do muro, como se 
isso não nos fosse afetar, deixando para nos pronunciar 
apenas se for tomada uma decisão. Temos que exercer 
uma pressão politica, temos que assumir e liderar uma 
posição de repúdio a esses procedimentos. Já sabemos 
das suas conseqüências quando foram utilizados na 
Guerra do Vietnã. Sabemos o quanto essas armas quí­
micas são nefastas aos seres humanos e aos ecossis­
temas, causando prejuizos gravissimos a tudo que se 
pode ter em relação à defesa da vida. 

A revisa IstoÉ fez uma matéria bastante exten­
sa sobre o assunto. A Jornalista Eliane Cantanhêde 
também escreveu um artigo intitulado "Brasil teme 
problemas na Amazônia", Mas, Sr. Presidente, esse 
temor do Brasil, a meu ver, ainda é muito tímido, As 
autoridades brasileiras competentes precisamos to­
mar uma posição urgente. Também o Congresso Na­
cional tem que se pronunciar. Não podemos admitir 
que os nossos rios, os nossos lagos, os nossos igara­
pés, os nossos ecossistemas sejam prejudicados em 
função de uma operação desastrosa como essa, que 
pretende lançar mão de determinados tipos de fungos 
para combater o plantio da coca e da papoula e, por 
outro lado, contaminar nossos ecossistemas, 

Sr. Presidente, estarei sugerindo e buscando ver 
que tipo de instrumento, nós, no Congresso Nacional, 
poderemos utilizar. Além da pressão politica e das de­
núncias que precisam ser feitas, devemos exigir do Go­
verno brasileiro urna posição de agente ativo nesse pro­
cesso, desenvolvendo ações para pressionar e impedir 
que essa decisão seja tomada. Os recursos que estão 
sendo utilizados na "cooperação" entre os Estados Uni­
dos e a Colômbia apontam para um risco que vai além 
dos problemas sociais, políticos e de soberania nacio­
nal, para os quais já estamos muito atentos, 

De modo que o viés da defesa do meio ambien­
te tem de ficar claramente posto, pois essa questão 
traz conseqüências drásticas e talvez irreversíveis a 
um ecossistema frágil. como é o da Amazônia, 

Muito obrigada, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Nada rnais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos, lernbrando as srªs e aos Srs. Senadores que, 
segunda-feira, dia 28, haverá sessão não deliberativa 
ordinária a realizar-se às 14 horas e 30 minutos no 
plenário do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9 horas e 42 minutos.) 

(OS 1714412000) 

ATOS DO DIRETOR GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 865, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atri­
buição que lhe foi conferida pelo art, 15 das Disposiçôes 
Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo em vista o 
constante no Processo nº 010887/00-8, resolve dispen­
sar a servidora VALÉRIA DOS SANTOS RODRIGUES, 
matricula 4231, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legis­
lativo, da Função Cornissionada de Secretário de Gabi­
nete, Símbolo FC-5, do Gabinete da Terceira Secretaria, 
e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Simbolo FC-4, do Ga­
binete do Senador Jorge Bornhausen, com efeitos finan­
ceiros a partir de 17 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 866, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art, 15 das Disposi­
çôes Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo em vis­
ta o constante no Processo nº 010875/00-0, resolve 
dispensar a servidora MARIA LUCINEY DE SOUZA 
SALOMÃO, matricula 3914, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Divulgação, Simbolo FC-5, da Secretaria 
de Comunicação Social, e designá-Ia para exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Consultoria, 
Símbolo FC-5, da Consultoria Legislativa, com efertos fi­
nanceiros a partir de 16 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 867, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo SF nº 01 0.532/00-5, resolve 
aposentar. compulsoriamente, com proventos propor­
cionais, o servidor FRANCISCO DE ASSIS SOUZA. 
Técnico Legislativo, Área 6, Nível 11, Padrão 30, do Qu­
adro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 
40, § 1º, inciso 11, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, redação dada pela Emenda Constituci­
onal nº 020/98, com as vantagens previstas na Resolu­
ção SF nº74, de 1994, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - _ Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 868, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições finais da Resolução nº9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nº 009382/00-3, resol­
ve dispensar o servidor JOSÉ ALVES DOS SANTOS, 
matricula 3093, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Lúcio Alcãn­
tara, e designá-lo para exercer a Função Comissiona­
da de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo 
FC-4, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 7 de julho de 2000. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 869, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ar!. 15 das Dispo­
sições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nº 010468/00-5, resol­
ve designar o servidor FRANCISCO JOSÉ DA SILVA, 
matrícula 1165, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete 
do Senador Valmir Amaral, com efeitos financeiros a 
partir de 8 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 870, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ar!. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nº 010926/00-3, 
resolve dispensar o servidor JOÃO BATISTA 
LUCIANO DA SILVA, matrícula nº 2779, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função Co­
missionada de Assistente Técnico de Gabinete. 
Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Eduardo Si­
queira Campos, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-6, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 4 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 871, de 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presiden­
te do Senado Federal nº 181, de 1997, e tendo em 
vista o que consta do Processo nº 11252/00-6, resol­
ve exonerar, na forma do disposto no ar!. 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 1990, OSVALDINO SILVA 
JÚNIOR, matrícula nº 31382, do cargo, em comis­
são, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete 
da Liderança do PDT. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 872, de 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presiden­
te do Senado Federal nº 181, de 1997, e tendo em 
vista o que consta do Processo nº 011252/00-6, re­
solve nomear, na forma do disposto no inciso" do 
ar!. 9º da Lei nº 8.112, de 1990, CARLOS ALBERTO 
FAURO para exercer o cargo, em comissão, de 
Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pesso­
al do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Liderança do PDT. 

Senado Federal, 25 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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2. Carlos _. - TOI'40SS 
3. Dja\ma Bessa - BA/2211 
4. Freitas Neto - PI12131 

UFIRuuJ 
I. Antero Pocs de Berros - MTI1246 
2. RicanIo SontDs - ESI2022 
3. Romero Já - RRl2J 11 

UFIRuuJ 
1. Jost EdUIIIdo Dutra- SE/2391 (Ff) 
2. MIriDa Silva -ACI2I83 (Ff) 
3. Robc:to SaIumino - R114229 (PSB) 

_ .. Tuu (Cornpdor do Soado)- SPIlO51 (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

(1) AI> SeMço de AIIOiO • ConaaIhoa • 6rgaoa do Patlar ...... 'IInc:ulado * ~ da 
_. compete pr".ldenciar o 8J111d'1 da de ... dillgeidaa e conceder lUJIOI1e _illbali .... de 
io Ifoh"ÜC8 e de instruc;Io IX Q 11 "" I......... IAs .... lIIriIIuI90ea inIUIUc:ionIIIs deIInIdaa na 
ConItiIIiIçIo !'-.oI (ar!. 220 a 224). na Lei n" 8.388. de 1991. no RegimenID 1_ e. 
'.peclficamelilB. nae Reaolnç!! .... 17 e 20. de 1993. e.co. de 1995. (Reaolliçlo". 9/97). 

Fone: 311-3265 



SECRETARIA - GERAL DA:MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
RmDab: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
RaDoús:3SII·3S14 Fax: 3606 

Secmúios: . FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 35(3) 
DULCIDIA f'IWIClSCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANlCE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÓES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3501- 3520 Fax: 3512 

s.aellbivs: JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CI.EUl>ES BOAVENTURA NEllY (Ramal: 4256) 
IIAMIL TON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

RaDoús: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CU - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 460S) 
- UlIZ OONZAGA DA Sn.VA Fn.HO (Ramal: 3516) 

CAS -JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABE1lI Gn. BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ -ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE -1ÚUO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CJIC -JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



1) 

FRMICElINO PEREIRA 
EDISON LOBlo 
IIE1.1.OPARGA 

1l~~PINHEIRO NETO 
SOUTO 

CONnSSÕESPE~NTES 
72 

DE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Preslcltlrrt.: BELLO PARGA 

ROIIEU TUIIA 
BERNARDO CABRAL 
~IIEHOES 
GERALDO AL TI10FF 
MOlARLDO CAVALCANTl 

SIIIr/' 19 -Alas..b Alcxllkheo. 
TddbIIe di. 5** a-iIa: 311·]2 5S 
P&c311-t344.E-eIit. 8 5.p.lIr 

-CAE 

-2OS1/2DS7 
2011/2DS7 
2231/2231 
204112OC7 
11II1I'I113 

2241/2247 
1121/1031 
211112117 

~_: tCWOlllOCO. 



2) DE -CAS 
P,..ldenl8: OSMAR DIAS 

Vice.p,..ldenl8: HELOiSA HELENA 

GO 3148/3180 
RR 1301_ 
RS 3230/3232 

Z. 
3. 

204112047 4-
ZZ3112Z37 5. 
40II5I«I57 5. 
407314074 7. 

(3) V"Jdo ltaoIuçIo rf' 5112000, do Seaodo FodcraI. 

ALBERTO SOIJZA (ZJ 
AIIIR I.AHOO 
OILBERTO MESTRlNHO 
JOSt 

34Z113431 
2Ot112Ot7 
2441/2447 
40'1314074 
313013132 
310413108 
1207/1807 

201112017 
3173/3175 
2351/2357 
4_2111 

ReuDI/Jes: Qaona&-fioira do 9:00 6s 11:00 Iumos (") Sola n" 09 - Ala _ Alexandre CosIa 
Socao""io. J0s6_A. Cruz TeIefiIaoclaSaladoRounilo: 311-3359 
T_claSec:l_ia.311~SIS Fax:311-36S2-B....mt:jror@! 'gw.lr (") .... ___ ......... ~.,.,..... .. ~.u... ......... 

1iIiWtIIo ........ ___..lof:OO.... .......a:_ 



mn~IMW~OPEm~~TEPARAACOMP~EnNESnGAÇÃODEC~DE 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTl'nlIÇÃO INFAJ'ITO.JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOIsA HELENA 

RooohIçIo li' 

SECRETÁRIO: JOSt ltOJIERTO A CRUZ 
SALA N"" - AIA SI'.N. ALEXANDIII: COSTA 
TU. (.) DA SECRETAIIJA: 311.J51_ 
FAX: 311-30552 
E-MAIL: Ir 8 d' ........ 
lIEUNIOES: SAIA N" lIA- AIA Sl'.N.ALDANIIRE COSTA 
TEL.: DA SALA DI: 1II:UNIOi:s: 311-339 



(2) Vide Resoluçlo ri' 

:1.2) - COMISSAo DE ASStlNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

VAGO(l) 

PRlSlDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRISIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' O!I- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3!15I4Ií08 
FAX: 311-36!l 
E-MAIL: Jrw@Hn ............. br 
REUNIOES: SALA N' 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REtJNIGES: 311~ 

DESIGNADA EM: 06110/1999 



-cCJ 

AGNEl.OALVES RN 24I1/20CS7 
GILVAM BORGES AP 2151121157 
VAGO (2) 
NEY SUASSUIIA PB 4SC114348 
WEWNGTOtI ROBERTO PB 311413195 
JOSt ALENCAR MO 401114821 

FedonI. 
~fOins .. bens M Sala ... 03 - Ala SeIIIIdor AIouDcft CosIa 

Sec:RdIrio: AII8ir GoaçoIves Soares TeIdim ela Sala de _: 311-3541 
T_ eIa_ 311-397214612 Fox: 311 .. 43\s - E-mail: aIlaiti@saIIdo.goY_br 
M ...... '-O'_ ........ *'OIIIIIIt ......... ·~·w.. ......... 
~~~ .. \O:OO .... ---



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FlSCALlZA.R. 
AS "INDICAÇOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENúNCIAS E INFORMAÇOES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: Senldor RENAN CALHEIROS 
VICE.pRESlOENrE: SeIIIdor JEFFERSON PÉfIES 

RELATOIt: SENADOR José JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

SECRETARIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETMIA AD.IIINTA: GILDETE LEITE DE IELO 
TB.EfONES DA 8ECIU!TARIA: 31t-3t12l4812 

SALA 11"03 -ALA 8EN. ALEXANDRE COSTA 
Ta. SALA DE REUNIOE8: 311-3&41 
FAX: 311-4315 
E.IIAIL-~ ..... 

contai". Requer", •• ri' 12-CCJ, de 1111, 
__ do AlI. n. do RISF. 
ApnMIdo em 15/1211 .... 

Ao ...... m 14lllJOll 



GERSON CAMATA 
!RIS REZENDE 
J08t SARNEY 
PEDROBI_ 

4) 

JORGE IIOIIIIHAUSEN 
RlBAMARFlQUPE 

1511211999. 

248112A17 --_, -240t12407 
211112157 

NEY SUASllUNA 
IWIEZ TEIIET 
ALIIERT'O SILVA 
JADERBARSALHO 
VALIIIR AMARAL 
JOÉFOGAÇA 
VNiQ 

cm2WJ999.'· rrlado. a pmirde 2&OSI2.OOO. 
(4) Vide R<soblçloa· 5112000,<10 _ FedcnL 

_ TtiÇliHi:ãas As 17:00 boru (") Sola li' 15 -Ala _ A-. c:.-
Secaedlio.1fIIlo_B.l.iDbIres TeIelbDe cI& Solado -= 311-3276 
T_ cI& ~ 311-349114604 FAX: 311-3121 
('") ..... _ ..... _ ......... 0IiIIII ........ ·c:....e..u...~ 

..... ........,~ .. W*> .... ---



SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(19 TITULARES) 

RE\JNI(lrs: SAL.\ N' 15 -AlÀ SEN. ALEXA.NDIIE COSTA 
SZCUTÁlUO: liJUo IIICABDO B. LINILtJW 
1'W.L(.)1IA SlCUTAIUA: 311 .... _ TEL.IIA 1WJo. DI.IIWNIÀO: 311.3l'76 
PAX: 311..312 • 
.EoMAD..:J ... t ®vr .. ·,....br ATUALlZADAEM:171131l81O 



4.1) - cOMISSÃo DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

~DENTE:SENADORJOS~FoçAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

(I) -.. do Bloco:. PPS. CID '/1011999; •• PSB, ... 27103/2000. 
(2) llo:sIlliou-oc: do PI'B, em 15Il2l1999. 

REUNIOEs: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
T1õLEFONES DA SECRETARIA: 311 3481148D4 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorjc;@sntdQ.spv.br 

SALA NO 15 -ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUAI IZADA EM: 27J03/2000 



WlLSOM 

__ ~ ... 7:.lO ...... (') ...... rn -Ala __ """""'"' ""'" 
Sec:n:drio: lbn:os s.tDJ PIttalc Filho Tõr:Smc da Saia de R.eaDiIo: 311·3367 
TddaDc daSocft:aril:. 311·32S9I349614m F.x: 31\-1546 
t? ....... ....,_ ......... c-.. .. I'IIIIMIM.a.IIiIIoo.'*-........ .... ~~.tMI..... .........._~ 



DE 
PrMIden!It: ElllUA FERNANDES 
~:ALBERTO SILVA 

-= QuiDID-_cIe 9:00 U 11:30 _(*) _Cebo_ 
T_ da_ 311-4354/4601 (") ....... ___ ........ ,.c.up, .......... c..r....~ ........ 

..... ........-:1' .......... .. 

WESilUNhO 

Salart'13-AIa_~C­
T.-daSalacle _ 311-3192 
F.., 31(-3216 ---



7) 

f=: (31 
MARLUCE PINTO 
NEYSUASlIIIlIA 

DE 
Presidente: 

E CONTROLE - CFC 
JUcA 

TUMA 

2M112047 2. FRAIICEIJHO PEREIRA 
2051121157 

MO 241112417 

2231122S7 

Sala rt' 06 - Ala _ NDo Coelho 
T_ da Sala do ReunlIo: 3 1 1-3254 
Fax: 311-1060 ---



· ~. ::: 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

(1) AfiIsmda do _ do mandato em 3110512000. 



SUPLENTES 

_em31~ 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura DCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

uC- OlOOO1 
.. *-02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$62,00 
R$193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverlo ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil, 
Achei. 3602-1, coa .. n° 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0 .. 61) 224-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: . 

0200020290200 1-3 - Subsecretaria de Ediç.ôes Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
0200ô202902003-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçilo de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoraçfto e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA OOS TRÊS PODERES SIN° - BRAS/LIA - DF - CEP 70165-900 

COC 00.530.279/0005-49 

Obr.: Nlo será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiones informaçOes pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (0,,61) 311-3803. Serviço de AdministraçAo 
Econ&mica-FinanceiralControle de Assinatwas, com José Leite, lvanir Duane Mourlo ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com drculação trimestral, 
atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciêndas afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nadonal 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depós~o; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Téalicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Un~. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

EDiÇÃO DE HOJE: 68 PÁGINAS 


